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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 
COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 

GÊNEROS VARIADOS; RECONHECIMENTO DE TIPOS E 
GÊNEROS TEXTUAIS; ESTRUTURAÇÃO TEXTUAL

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 

uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.
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- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-

ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.
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– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 

meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 
desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-
tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:
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1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

   
   Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o 
risco de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

   Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

   Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

   
   Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 

uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

   Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos 
os dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, ain-
da enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

   Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação

A eficácia da argumentação depende também da coesão e 
coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação

Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 
importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?
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 MATEMÁTICA BÁSICA E OPERAÇÕES: CONJUNTOS 
NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, 

RACIONAIS E REAIS)

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com 
características semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na 
representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 

+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.
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Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9

– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda 
é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em ℕ
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab – ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1. Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir 

certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 
calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme 
mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um lote 
com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o 
sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se manteve 
durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o número 
de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

2. João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

3. Uma escola organizou um concurso de redação com a par-
ticipação de 450 alunos. Cada aluno que participou recebeu um 
lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis contém 30 
unidades e cada caixa de canetas contém 25 unidades, quantas 
caixas de lápis e de canetas foram necessárias para atender todos 
os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Solução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos participaram 
de uma brincadeira em que formaram grupos de 6 pessoas. No 
final, sobrou uma quantidade de alunos que não conseguiram 
formar um grupo completo. Quantos alunos ficaram sem grupo 
completo?

(A) 1
(B) 2
(C) 3
(D) 4
(E) 5

Solução:
Divisão: 32÷6=5 grupos completos, com 32 − (6 × 5) = 2 

alunos sobrando.
Resposta: B.
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CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra 

maiúscula Z e compreende os números inteiros negativos, 
positivos e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns sub-
conjuntos:

ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.

ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não 
positivos.

ℤ*
+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 

negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.
ℤ*

- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não 
positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento 

desse número até o zero, na reta numérica inteira. Ele é 
representado pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6
O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3
O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua 

soma resulta em zero; dessa forma, os pontos que os representam 
na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 
4, pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o oposto, ou 
simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de 
zero é o próprio zero.

Operações com Números Inteiros

Adição de Números Inteiros
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a 

ideia de ganhar aos números inteiros positivos e a ideia de perder 
aos números inteiros negativos.

Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)
Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)
Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)
Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
omitido, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

Subtração de Números Inteiros
A subtração é utilizada nos seguintes casos:
– Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;
– Quando temos duas quantidades e queremos saber a 

diferença entre elas;
– Quando temos duas quantidades e desejamos saber 

quanto falta para que uma delas atinja a outra.

A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos 
que subtrair dois números inteiros é equivalente a adicionar o 
primeiro com o oposto do segundo.

Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, 
números, etc., precedidos de sinal negativo têm seu sinal 
invertido, ou seja, representam o seu oposto.

Multiplicação de Números Inteiros
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de 

adição quando os números são repetidos. Podemos entender 
essa situação como ganhar repetidamente uma determinada 
quantidade. Por exemplo, ganhar 1 objeto 15 vezes consecutivas 
significa ganhar 15 objetos, e essa repetição pode ser indicada 
pelo símbolo “x”, ou seja: 1+ 1 +1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.

Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 +  2 
+ 2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30

Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

Divisão de Números Inteiros
Considere o cálculo: - 15/3 = q à 3q = - 15 à q = -5
No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a 

divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro 
(diferente de zero), dividimos o módulo do dividendo pelo 
módulo do divisor.

No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é 
comutativa, não é associativa, e não possui a propriedade da 
existência do elemento neutro. Além disso, não é possível realizar 
a divisão por zero. Quando dividimos zero por qualquer número 
inteiro (diferente de zero), o resultado é sempre zero, pois o 
produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.
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Regra de sinais

Potenciação de Números Inteiros
A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base e o número 

n é o expoente.
an = a x a x a x a x ... x a , ou seja, a é multiplicado por a n vezes.

– Qualquer potência com uma base positiva resulta em um número inteiro positivo.
– Se a base da potência é negativa e o expoente é par, então o resultado é um número inteiro positivo.
– Se a base da potência é negativa e o expoente é ímpar, então o resultado é um número inteiro negativo.
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE INFORMÁTICA; 
TIPOS DE COMPUTADORES; CONCEITOS DE 
HARDWARE E SOFTWARE; INSTALAÇÃO DE 

PERIFÉRICOS. 2 

A informática, ou ciência da computação, é a área dedicada ao 
processamento automático da informação por meio de sistemas 
computacionais. Seu nome, derivado da fusão das palavras 

“informação” e “automática”, reflete o objetivo principal: utilizar 
computadores e algoritmos para tratar, armazenar e transmitir 
dados de forma eficiente e precisa.

A evolução da informática começou com dispositivos de 
cálculo simples, como o ábaco, e avançou significativamente ao 
longo dos séculos. No século 17, Blaise Pascal criou a Pascaline, 
uma das primeiras calculadoras mecânicas. Já no século 19, 
Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, precursora dos 
computadores modernos. Ada Lovelace, sua colaboradora, 
escreveu o primeiro algoritmo destinado a ser executado por 
uma máquina, tornando-se a primeira programadora da história.

No século 20, a informática passou por transformações 
revolucionárias. Surgiram os primeiros computadores eletrônicos, 
como o ENIAC, que usava válvulas para realizar cálculos em 
grande velocidade. A invenção do transistor e dos circuitos 
integrados possibilitou a criação de computadores menores 
e mais rápidos, e, com a chegada dos microprocessadores, os 
computadores pessoais começaram a se popularizar.

Hoje, a informática permeia praticamente todos os 
aspectos da vida cotidiana, desde smartphones até sistemas 
avançados de inteligência artificial. A área segue em constante 
inovação, impulsionando mudanças significativas em como nos 
comunicamos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao 
nosso redor.

FUNDAMENTOS DE INFORMÁTICA
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, 

processar e transmitir informações. Os computadores modernos 
são compostos por hardware (componentes físicos, como 
processador, memória, disco rígido) e software (programas e 
sistemas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes 
físicos do computador, enquanto o software refere-se aos 
programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem 
a execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que 
controla o funcionamento do computador e fornece uma 
interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas 
operacionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao 
computador que complementam suas funcionalidades, como 
teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, 
entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 
armazenamento utilizados para guardar informações, como 
discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, 
cartões de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a 
comunicação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem 
a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 
utilizadas para proteger os dados e sistemas de computadores 
contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de 
ameaças.

TIPOS DE COMPUTADORES
– Desktops: são computadores pessoais projetados para 

uso em um único local, geralmente composto por uma torre 
ou gabinete que contém os componentes principais, como 
processador, memória e disco rígido, conectados a um monitor, 
teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis 
compactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um 
desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o uso 
em diferentes locais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao toque, 
menores e mais leves que laptops, projetados principalmente 
para consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura de 
livros eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades de 
computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplicativos 
de produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer 
serviços e recursos a outros computadores em uma rede, como 
armazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento 
de e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projetados 
para lidar com volumes massivos de dados e processamento de 
transações em ambientes corporativos e institucionais, como 
bancos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais poderosos 
e avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e 
intensivos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, 
modelagem climática, simulações e análise de dados.

HARDWARE
O hardware é a parte física do computador, composta por 

todos os componentes e dispositivos que podem ser tocados, 
como placas, cabos, memórias, dispositivos de entrada e saída, 
entre outros. Ele é dividido em várias categorias com base em 
sua função: componentes internos, dispositivos de entrada, 
dispositivos de saída e dispositivos de armazenamento.
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Componentes Internos
– Placa-mãe (Motherboard): É o principal componente 

do computador, responsável por conectar todos os outros 
dispositivos. Ela contém slots para o processador, memória RAM, 
discos de armazenamento e placas de expansão.

– Processador (CPU - Central Processing Unit): Conhecido 
como o “cérebro” do computador, o processador executa as 
instruções dos programas e realiza cálculos. Ele é dividido em:

▪ Unidade de Controle (UC): Gerencia a execução das 
instruções.

▪ Unidade Lógica e Aritmética (ULA): Realiza cálculos 
matemáticos e operações lógicas.

– Memória RAM (Random Access Memory): Uma memória 
volátil e temporária usada para armazenar dados dos programas 
em execução. Perde seu conteúdo ao desligar o computador.

– Memória ROM (Read Only Memory): Uma memória não 
volátil que armazena instruções permanentes, como o BIOS, 
essencial para inicializar o computador.

– Memória Cache: Uma memória extremamente rápida 
que armazena dados frequentemente usados pelo processador, 
acelerando o desempenho.

– Placa de Vídeo (GPU - Graphics Processing Unit): 
Responsável por processar imagens e vídeos, essencial para 
gráficos avançados e jogos.

– Fonte de Alimentação: Fornece energia elétrica para todos 
os componentes do computador.

– Placa de Rede: Permite a conexão do computador a redes 
locais ou à internet, podendo ser com fio ou sem fio.

Dispositivos de Entrada
– Teclado: Permite inserir informações no computador 

através de teclas.
– Mouse: Facilita a interação com interfaces gráficas.
– Microfone: Capta áudio para comunicação ou gravação.
– Scanner: Converte documentos físicos em arquivos digitais.
– Webcam: Captura imagens e vídeos.

Dispositivos de Saída
– Monitor: Exibe imagens, vídeos e informações ao usuário.
– Impressora: Produz cópias físicas de documentos ou 

imagens.
– Caixas de Som/Fones de Ouvido: Reproduzem áudio.
– Projetores: Apresentam imagens ou vídeos em grandes 

superfícies.

Dispositivos de Entrada e Saída (I/O)
Alguns dispositivos desempenham as duas funções:

– Pen Drives: Permitem armazenar dados e transferi-los.
– Touchscreen: Combina entrada (toque) e saída (exibição).
– Impressoras Multifuncionais: Funcionam como scanner e 

impressora.

Dispositivos de Armazenamento
– HD (Hard Disk): Um disco magnético usado para armazenar 

grandes quantidades de dados de forma permanente.
– SSD (Solid State Drive): Uma unidade de armazenamento 

mais rápida e resistente que o HD, usada para maior desempenho.
– Memórias Externas: Incluem pen drives, cartões de 

memória e discos rígidos externos.

– Mídias Ópticas: CDs, DVDs e Blu-rays, que armazenam 
dados de forma durável.

– CD (Compact Disc): Armazena até 700 MB de dados.
– DVD (Digital Versatile Disc): Armazena entre 4,7 GB 

(camada única) e 8,5 GB (duas camadas).
– Blu-ray: Armazena até 25 GB por camada.

Instalação de periféricos
A instalação de periféricos em um computador é um 

processo fundamental para garantir que esses dispositivos 
externos funcionem corretamente e sejam reconhecidos pelo 
sistema operacional. 

Os periféricos incluem uma ampla variedade de dispositivos, 
como impressoras, scanners, câmeras, teclados, mouse, alto-
falantes, entre outros, que complementam as funcionalidades 
do computador.

A seguir, estão as etapas comuns para instalar periféricos em 
um computador:

– Verificação de Compatibilidade: antes de comprar qualquer 
periférico, é importante verificar se ele é compatível com o 
sistema operacional do computador. Muitos dispositivos vêm 
com drivers específicos para diferentes sistemas operacionais, 
portanto, é essencial garantir que o periférico suporte o sistema 
em uso.

– Conexão Física: o primeiro passo após a verificação 
de compatibilidade é conectar fisicamente o periférico ao 
computador. Isso geralmente envolve conectar um cabo USB, 
HDMI, VGA ou outro cabo a uma porta correspondente no 
computador. Certifique-se de seguir as instruções do fabricante 
para conectar corretamente o periférico.

– Instalação de Drivers: na maioria dos casos, o sistema 
operacional tentará reconhecer automaticamente o novo 
periférico e instalar os drivers necessários. No entanto, em 
alguns casos, pode ser necessário instalar manualmente os 
drivers fornecidos pelo fabricante. Isso pode ser feito inserindo 
um CD de instalação fornecido com o periférico ou baixando os 
drivers do site oficial do fabricante.

– Configuração de Parâmetros: após a instalação dos drivers, 
pode ser necessário configurar alguns parâmetros do periférico, 
como resolução de tela para monitores, configurações de 
qualidade para impressoras ou configurações de sensibilidade 
para dispositivos de entrada, como mouse e teclado. Essas 
configurações podem ser ajustadas através das configurações do 
sistema operacional ou do software fornecido com o periférico.

– Teste de Funcionalidade: após a instalação e configuração 
do periférico, é importante realizar testes para garantir que ele 
funcione corretamente. Isso pode incluir imprimir uma página 
de teste em uma impressora, digitalizar um documento em um 
scanner, ou simplesmente usar o periférico conforme necessário 
para verificar sua funcionalidade.

– Atualização de Drivers: periodicamente, é recomendável 
verificar se há atualizações de drivers para os periféricos 
instalados. Os fabricantes geralmente lançam atualizações de 
drivers para corrigir problemas de compatibilidade, melhorar o 
desempenho ou adicionar novos recursos. Essas atualizações 
podem ser baixadas do site oficial do fabricante e instaladas 
conforme necessário.
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A instalação de periféricos em um computador envolve conectar fisicamente o dispositivo, instalar os drivers necessários, 
configurar parâmetros conforme necessário e realizar testes de funcionalidade para garantir um funcionamento adequado. Seguindo 
esses passos, os periféricos podem ser integrados ao sistema de forma eficaz, expandindo as capacidades e funcionalidades do 
computador.

SOFTWARE
O software é a parte lógica do computador, composta pelos programas que permitem a execução de tarefas e o funcionamento 

do hardware. Ele é classificado em software de sistema, software de aplicação e software utilitário.

Software de Sistema
O software de sistema gerencia os recursos do computador e serve como interface entre o hardware e o usuário. O principal 

exemplo é o sistema operacional (SO). O SO controla todos os dispositivos e fornece uma plataforma para a execução de programas. 
Exemplos incluem:

– Windows: Popular em computadores pessoais e empresariais.
– Linux: Sistema operacional de código aberto, amplamente utilizado em servidores e por usuários avançados.
– macOS: Exclusivo para computadores da Apple.
– Android e iOS: Sistemas operacionais para dispositivos móveis.

Software de Aplicação
O software de aplicação é projetado para ajudar os usuários a realizar tarefas específicas. Exemplos incluem:

– Microsoft Office: Ferramentas como Word, Excel e PowerPoint.
– Navegadores de Internet: Google Chrome, Mozilla Firefox e Safari.
– Softwares Gráficos: Adobe Photoshop e CorelDRAW.
– Jogos: Programas interativos voltados para entretenimento.

Software Utilitário
Os softwares utilitários são usados para realizar tarefas de manutenção e otimização do sistema. Exemplos:

– Antivírus: Protegem o computador contra malware.
– Gerenciadores de Arquivos: Auxiliam na organização e manipulação de arquivos.
– Compactadores de Arquivos: Como WinRAR e 7-Zip, que reduzem o tamanho dos arquivos.

APLICATIVOS DE ESCRITÓRIO: EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES NO AMBIENTE MICROSOFT 
365

O Microsoft Office 365 é uma suíte de aplicativos e serviços baseada em nuvem que moderniza a produtividade e a colaboração 
no ambiente de trabalho. Diferente do Office tradicional, ele funciona no modelo Software como Serviço (SaaS), permitindo o uso 
direto pelo navegador ou por aplicativos instalados, sem necessidade de longos processos de implementação. Com armazenamento 
em nuvem, sincronização automática e acesso remoto, a plataforma facilita a organização e o trabalho em equipe, tornando as 
atividades mais ágeis e eficientes. Além disso, recursos como reuniões interativas no Microsoft Teams, o uso do Whiteboard e a 
integração com ferramentas de inteligência artificial contribuem para um fluxo de trabalho mais produtivo e inovador.

Entre as principais ferramentas do Microsoft 365, destacam-se o Word, Excel e PowerPoint, amplamente utilizados para criação 
de documentos, planilhas e apresentações. A seguir, exploraremos cada um desses aplicativos e suas funcionalidades:

— WORD
O Word é um editor de texto amplamente utilizado, com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas etc.
Suas principais funcionalidades são:

Área de trabalho
Nesta Área é possível digitar o texto e formatá-lo de acordo com a necessidade, observe o exemplo na imagem a seguir:
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Iniciando um novo documento

A partir disso, pode ser utilizada a área de trabalho do Word, onde é possível digitar os textos e aplicar as formatações e 
alinhamentos desejados.

Alinhamentos
Ao redigir um texto, frequentemente surge a necessidade de alinhá-lo para atender às necessidades específicas de formatação e 

apresentação. Portanto, a seguir, serão detalhados os diferentes tipos de alinhamentos utilizados.”

Guia Página Inicial Alinhamento Tecla de Atalho

Justificar (isto é arruma os dois lados, direita e esquerda de acordo com as margens. Control + J

Alinhamento à direita Control + G

Centralizar o texto Control + E

Alinhamento a esquerda Control + Q
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ÉTICA NO SETOR PÚBLICO: CONCEITO DE ÉTICA 
E SUA IMPORTÂNCIA NA FUNÇÃO PÚBLICA; 
PRINCÍPIOS BÁSICOS DO CÓDIGO DE ÉTICA 

PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL 
DO PODER EXECUTIVO FEDERAL (DECRETO Nº 

1.171/1994)

A ética é a parte da filosofia que trata da reflexão sobre 
os princípios que fundamentam a moral. Pode ser entendida 
como uma teoria filosófica ou científica. Ética é um código 
moral que pretende ser o único conjunto de regras de conduta 
harmonicamente coerentes ao qual toda pessoa considerada 
moral deva obedecer1.

A necessidade de se definir os caminhos éticos a serem 
seguidos por profissionais de diversos ramos específicos fez 
multiplicar, nos últimos anos, os chamados “códigos de éticas” 
relativos às mais diversas profissões (código de ética da advocacia, 
código de ética da medicina, etc.)2.

Os “códigos de ética” se caracterizam por princípios e regras 
que visam justamente definir condutas a serem seguidas por um 
determinado grupo de profissionais.

Não poderia ser diferente em relação à profissão dos 
servidores públicos, sobretudo quando se leva em consideração 
que a Administração Pública deve se pautar pelo princípio 
da moralidade, sendo exigido de seus agentes, aos quais se 
incumbe a materialização da vontade do Estado por meio de atos 
e procedimentos administrativos, um comportamento regido 
pela ética.

Os “códigos de ética” são mais que mero conjunto de leis a 
serem observadas por seus destinatários, no caso os servidores 
públicos, sob pena da sanção estatal; os “códigos de ética” são, 
na realidade um conjunto de normas a serem observadas, não 
por medo da violência do Estado por sua inobservância (sanção), 
mas por senso e consciência moral livre, autônoma e íntima, por 
convicção interna, de que os serviços públicos devem orientar-se 
à consecução do bem comum e prestígio à solidariedade social 
como meios de sobrevivência e harmonia da sociedade para 
o que se exige o estrito respeito ao elemento ético que deve 
compor todo o agir humano.

No que se refere aos Servidores Públicos Civis do Poder 
Executivo Federal, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 
1.171/943, instituiu o Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal.

1 CAVA, Wilson; GOMES, Celso Augusto dos Santos. ÉTICA NA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA: alguns apontamentos. Trabalho de Conclusão 
de Curso (Especialização) – Curso Gestão, Assessoramento e Estado-

-Maior, Escola de Formação Complementar do Exército, 2018.
2 BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço 

público. Editora Jus Podivm, 2014.
3 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/

d1171.htm.

Referido Decreto descreve regras de conduta a serem 
seguidas pelos agentes públicos (regras deontológicas), deveres 
fundamentais do servidor público e também vedações ao 
servidor público.

Da mesma forma, considerada um dos pilares da legislação 
anticorrupção, a Lei de Improbidade Administrativa (LIA), nome 
pela qual ficou conhecida a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 19924, 
é dividida em três seções:

“I - Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam 
Enriquecimento Ilícito”;

II - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam 
Prejuízo ao Erário”; e 

III - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam 
Contra os Princípios da Administração Pública”.

Os Atos de improbidade administrativa atentam contra o 
Erário, resultam em enriquecimento ilícito ou atentam contra 
os princípios da administração pública. Entre as penas previstas 
estão o ressarcimento ao Erário, a indisponibilidade dos bens e a 
suspensão dos direitos políticos5.

Não obstante o reconhecimento da necessidade de 
atualização da Lei, seu texto sofreu alteração pela Lei nº 14.230, 
de 25 de outubro de 20216, sendo alvo de intensos debates e 
controvérsias: para alguns críticos, houve uma flexibilização da 
LIA, para outros buscou-se evitar seu uso político.

Da lei original, apenas os artigos 15 e 19 não foram objeto 
de modificação. Todos os demais foram alterados ou revogados.

A principal alteração trazida pela novel legislação é a extinção 
da modalidade culposa de improbidade. Com efeito, só poderão 
ser punidos por improbidade administrativa aqueles que tiverem 

“a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito 
tipificado nos artigos 9º, 10 e 11, não bastando a voluntariedade 
do agente”. (Art. 1º, § 2º).

Destaque também para a atribuição de competência 
exclusiva do Ministério Público para propor ações, com exigência 
de que a inicial da ação de improbidade já contenha as provas ou 
indícios da prática do ato de improbidade, sob pena de litigância 
de má-fé (Art. 17, caput e § 6º, I e II).

Outro ponto relevante diz respeito à dosimetria das penas: 
a Lei nº 14.230/2021 acaba com a pena mínima de suspensão 
dos direitos políticos (de 8 anos), e aumenta a pena máxima, 
que passa a ser de 14 anos; estabelece ainda pena maior para o 
enriquecimento ilícito (Art. 12, I, II).

4 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.
htm.

5 Alterações na Lei de Improbidade Administrativa - Lei nº 
8.429/1992 (Lei nº 14.230/2021). CADIP – CENTRO DE APOIO AO 

DIREITO PÚBLICO. Coordenadoria do Cadip (biênio 2022-2023). São 
Paulo, 15 de março de 2023 (4ªedição).

6 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-
2022/2021/Lei/L14230.htm#art1.
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Como principais alvos de críticas, pode-se registrar a 
introdução da prescrição intercorrente (Art. 23, § 8º), a 
conversão da lista dos atos de improbidade de exemplificativa em 
taxativa no texto da lei (Art. 11, caput) e finalmente, a limitação 
de prazos para ressarcimento aos cofres públicos, restrição 
ausente no projeto original, que previa a imprescritibilidade de 
ressarcimento do dano ao patrimônio público.

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o 
disposto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 
117 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 
11 e 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:
Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este 
baixa.

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as 
providências necessárias à plena vigência do Código de Ética, 
inclusive mediante a Constituição da respectiva Comissão de 
Ética, integrada por três servidores ou empregados titulares de 
cargo efetivo ou emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será 
comunicada à Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República, com a indicação dos respectivos membros titulares 
e suplentes.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° 

da República.

ANEXO

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência 
dos princípios morais são primados maiores que devem nortear 
o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora 
dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder 
estatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados 
para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o 
elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir 
somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e 
o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas 
no art. 37, caput, e § 4°, da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à 
distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia 
de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a 
legalidade e a finalidade, na conduta do servidor público, é que 
poderá consolidar a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos 
tributos pagos direta ou indiretamente por todos, até por 
ele próprio, e por isso se exige, como contrapartida, que a 
moralidade administrativa se integre no Direito, como elemento 
indissociável de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, 
como conseqüência, em fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a 
comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu próprio 
bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o 
êxito desse trabalho pode ser considerado como seu maior 
patrimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissional 
e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. 
Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua 
vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito 
na vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações 
policiais ou interesse superior do Estado e da Administração 
Pública, a serem preservados em processo previamente 
declarado sigiloso, nos termos da lei, a publicidade de qualquer 
ato administrativo constitui requisito de eficácia e moralidade, 
ensejando sua omissão comprometimento ético contra o bem 
comum, imputável a quem a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não 
pode omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses 
da própria pessoa interessada ou da Administração Pública. 
Nenhum Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder 
corruptivo do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que 
sempre aniquilam até mesmo a dignidade humana quanto mais 
a de uma Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados 
ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar 
mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente 
significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a 
qualquer bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, 
por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa 
ao equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a todos os 
homens de boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu 
tempo, suas esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de 
solução que compete ao setor em que exerça suas funções, 
permitindo a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie 
de atraso na prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude 
contra a ética ou ato de desumanidade, mas principalmente 
grave dano moral aos usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens 
legais de seus superiores, velando atentamente por seu 
cumprimento, e, assim, evitando a conduta negligente. Os 
repetidos erros, o descaso e o acúmulo de desvios tornam-se, às 
vezes, difíceis de corrigir e caracterizam até mesmo imprudência 
no desempenho da função pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço público, o que 
quase sempre conduz à desordem nas relações humanas.
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XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura 
organizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, 
colabora e de todos pode receber colaboração, pois sua 
atividade pública é a grande oportunidade para o crescimento e 
o engrandecimento da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função 

ou emprego público de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e 

rendimento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver 
situações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de 
qualquer outra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo 
setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano 
moral ao usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a 
integridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver 
diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem 
comum;

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição 
essencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade 
a seu cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços 
aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com o 
público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços 
públicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, 
respeitando a capacidade e as limitações individuais de todos os 
usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito 
ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, 
cunho político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de 
causar-lhes dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de 
representar contra qualquer comprometimento indevido da 
estrutura em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer 
favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de 
ações imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências 
específicas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e freqüente ao serviço, na certeza de que 
sua ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo 
negativamente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e 
qualquer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as 
providências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, 
seguindo os métodos mais adequados à sua organização e 
distribuição;

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem 
com a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a 
realização do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de 
serviço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas 
funções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as 
instruções superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto 
quanto possível, com critério, segurança e rapidez, mantendo 
tudo sempre em boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem 
de direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos 
jurisdicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, 
poder ou autoridade com finalidade estranha ao interesse 
público, mesmo que observando as formalidades legais e não 
cometendo qualquer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe 
sobre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu 
integral cumprimento.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO

XV - E vedado ao servidor público;
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, 

posição e influências, para obter qualquer favorecimento, para 
si ou para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros 
servidores ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao 
seu alcance ou do seu conhecimento para atendimento do seu 
mister;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, 
paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com 
o público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas 
hierarquicamente superiores ou inferiores;

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer 
tipo de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação 
ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer 
pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para influenciar 
outro servidor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva 
encaminhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do 
atendimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse 
particular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente 
autorizado, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao 
patrimônio público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito 
interno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de 
amigos ou de terceiros;
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n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele 
habitualmente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente 
contra a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES DE ÉTICA

XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em 
qualquer órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas 
pelo poder público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, 
encarregada de orientar e aconselhar sobre a ética profissional 
do servidor, no tratamento com as pessoas e com o patrimônio 
público, competindo-lhe conhecer concretamente de imputação 
ou de procedimento susceptível de censura.

XVII (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XVIII - À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos 

encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, 
os registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e 
fundamentar promoções e para todos os demais procedimentos 
próprios da carreira do servidor público.

XIX (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XX -(Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXI (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 

Ética é a de censura e sua fundamentação constará do respectivo 
parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do 
faltoso.

XXIII - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, 

entende-se por servidor público todo aquele que, por força 
de lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, preste serviços 
de natureza permanente, temporária ou excepcional, ainda 
que sem retribuição financeira, desde que ligado direta ou 
indiretamente a qualquer órgão do poder estatal, como as 
autarquias, as fundações públicas, as entidades paraestatais, as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista, ou em 
qualquer setor onde prevaleça o interesse do Estado.

XXV - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
*

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 
atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida 
por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
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Lei Federal nº 4.324/1964 (Institui o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia)

LEI Nº 4.324, DE 14 DE ABRIL DE 1964.

Institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Odontologia, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRES-
SO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Haverá na Capital da República um Conselho Federal 
de Odontologia e em cada capital de Estado, de Território e no 
Distrito Federal, um Conselho Regional de Odontologia, denomi-
nado segundo a sua jurisdição, a qual alcançará, respectivamen-
te, a do Estado, a do Território e a do Distrito Federal.

Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Odontologia ora instituídos constituem em seu conjunto uma au-
tarquia, sendo cada um dêles dotado de personalidade jurídica 
de direito público, com autonomia administrativa e financeira, e 
têm por finalidade a supervisão da ética profissional em tôda a 
República, cabendo-lhes zelar e trabalhar pelo perfeito desem-
penho ético da odontologia e pelo prestígio e bom conceito da 
profissão e dos que a exercem legalmente.

Art. 3º O Conselho Federal de Odontologia compor-se-á de 9 
(nove) membros e outros tantos suplentes, todos de nacionalida-
de brasileira, com mandato trienal, eleitos por escrutínio secreto 
e maioria absoluta de votos em assembléia dos delegados dos 
Conselhos Regionais.

Art. 4º São atribuições do Conselho Federal:
a) organizar o seu regimento interno;
b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conse-

lhos Regionais;
c) eleger o presidente e o secretário-geral do Conselho;
d) votar e alterar o Código de Deontologia Odontológica, ou-

vidos os Conselhos Regionais;
e) promover quaisquer diligências ou verificações relativas 

ao funcionamento dos Conselhos de Odontologia, nos Estados 
ou Territórios e Distrito Federal, e adotar, quando necessário, 
providências convenientes a bem da sua eficiência e regularida-
de, inclusive a designação de diretoria provisória;

f) propor ao Govêrno Federal a emenda ou alteração do Re-
gulamento desta Lei;

g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento 
dos Conselhos Regionais;

h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pe-
los Conselhos Regionais e dirimi-las;

i) em grau de recursos por provocação dos Conselhos Re-
gionais ou de qualquer interessado, deliberar sôbre admissão de 
membros aos Conselhos Regionais e sôbre penalidades impostas 
aos mesmos pelos referidos Conselhos;

j) proclamar os resultados das eleições, para os membros 
dos Conselhos Regionais e do Conselho Federal a terem exercício 
no triênio subseqüente;

l) aplicar aos membros dos Conselhos Regionais, e aos pró-
prios, as penalidades que couberem pelas faltas praticadas no 
exercício de seu mandato;

m) aprovar o orçamento anual próprio e dos Conselhos Re-
gionais;

n) aprovar, anualmente, as contas próprias e as dos Conse-
lhos Regionais;

Art. 5º O mandato dos membros do Conselho Federal de 
Odontologia será meramente honorífico, exigida como requisito 
para eleição a qualidade de cirurgião-dentista devidamente le-
galizado.

Art. 6º Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal 
será eleita a sua diretoria composta de presidente, vice-presiden-
te, secretário e tesoureiro, na forma do registro.

Art. 7º Ao Presidente do Conselho Federal compete:
Presidir as sessões do Conselho Federal, representá-lo judi-

cial e extra-judicialmente, velar pelo decôro e pela independên-
cia dos Conselhos de Odontologia e pelo livre exercício legal dos 
direitos de seus membros.

Art. 8º A renda do Conselho Federal será constituída de:
a) 20% da totalidade do impôsto sindical pago pelos cirurgi-

ões-dentistas;
b) Um têrço das anuidades cobradas pelos Conselhos Regio-

nais;
c) Um têrço da taxa de expedição das carteiras profissionais;
d) Um têrço das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais;
c) doações e legados;
f) subvenções oficiais;
g) bens e valôres adquiridos.
Art. 9º Os Conselhos Regionais serão instalados em cada ca-

pital de Estado, de Território e no Distrito Federal, sendo com-
postos de 5 (cinco) membros e outros tantos suplentes, com 
mandato bienal eleitos em votação secreta, por maioria absoluta 
de votos dos cirurgiões-dentistas inscritos na respectiva região.

Parágrafo único. O mandato dos membros dos Conselhos 
Regionais será meramente honorífico exigida como requisito 
para eleição a qualidade de cirurgião-dentista devidamente lega-
lizado, de nacionalidade brasileira.

Art. 10. A diretoria de cada Conselho Regional compor-se-á 
de presidente, secretário e tesoureiro, eleitos na primeira reu-
nião ordinária do Conselho.

Art. 11. Aos Conselhos Regionais compete:
a) deliberar sôbre inscrição e cancelamento, em seus qua-

dros, de profissionais registrados na forma desta lei;
b) fiscalizar o exercício da profissão, em harmonia com os 

órgãos sanitários competentes;
c) deliberar sôbre assuntos atinentes à ética profissional, im-

pondo a seus infratores as devidas penalidades;
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d) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à apro-
vação do Conselho Federal;

e) sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à re-
gularidade dos serviços e à fiscalização do exercício profissional;

f) eleger um delegado-eleitor para a assembléia referida no 
art 3º;

g) dirimir dúvidas relativas à competência e âmbito das ati-
vidades profissionais, com recurso suspensivo para o Conselho 
Federal;

h) expedir carteiras profissionais;
i) promover por todos os meios ao seu alcance o perfeito 

desempenho técnico e moral de odontologia, da profissão e dos 
que a exerçam;

j) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos 
profissionais registrados;

k) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam come-
tidos;

l) designar um representante em cada município de sua ju-
risdição;

m) submeter à aprovação do Conselho Federal o orçamento 
e as contas anuais.

Art. 12. A renda dos Conselhos Regionais será constituída de:
a) taxa de inscrição;
b) dois têrços da taxa de expedição de carteiras profissionais;
c) dois têrços da anuidade paga pelos membros inscritos no 

Conselho;
d) dois têrços das multas aplicadas;
e) doações e legados;
f) subvenções oficiais;
g) bens e valores adquiridos.
Art. 13. Os cirurgiões-dentistas só poderão exercer legal-

mente a odontologia após o registro de seus diplomas na Dire-
toria do Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura, no 
Serviço Nacional de Fiscalização da Odontologia do Ministério da 
Saúde, no Departamento Estadual de Saúde e de sua inscrição no 
Conselho Regional de Odontologia sob cuja jurisdição se achar o 
local de sua atividade.

§ 1º As clínicas dentárias ou odontológicas, também deno-
minadas odontoclínicas, as policlínicas e outras quaisquer enti-
dades, estabelecidas ou organizadas, como firmas individuais ou 
sociedades, para a prestação de serviços odontológicos, estão 
obrigadas à inscrição nos Conselhos Regionais de Odontologia 
em cuja jurisdição estejam estabelecidas ou exerçam suas ativi-
dades. (Incluído pela Lei nº 5.965, de 1973)

§ 2º As entidades ou firmas já estabelecidas deverão habi-
litar-se junto aos Conselhos no prazo de noventa dias e, as que 
vierem a se estabelecer, ou organizar, somente poderão iniciar as 
suas atividades ou executar serviços depois de promoverem sua 
inscrição. (Incluído pela Lei nº 5.965, de 1973)

§ 3º As entidades de que trata esta Lei estão sujeitas ao pa-
gamento das taxas de inscrição e das anuidades fixadas pelas As-
sembléias Gerais dos Conselhos Regionais de Odontologia a que 
estejam vinculadas, respeitado o limite máximo de dez vezes o 
valor correspondente ao cobrado a pessoas físicas. (Incluído pela 
Lei nº 5.965, de 1973)

§ 4º - Estão isentas do pagamento da taxa de inscrição e das 
anuidades, a que se refere o parágrafo anterior, as empresas ou 
entidades que mantenham departamentos ou gabinetes pró-

prios destinados a prestação de serviços de assistência odontoló-
gica a seus empregados, associados e respectivos dependentes. 
(Incluído pela Lei nº 6.955, de 1981)

Art. 14. Aos profissionais registrados de acôrdo com essa lei 
será entregue uma carteira profissional que os habilitará ao exer-
cício da odontologia.

§ 1º No caso em que o profissional tiver que exercer, tem-
poràriamente a odontologia em outra jurisdição apresentará sua 
carteira para ser visada pelo Presidente do Conselho Regional 
desta jurisdição.

§ 2º Se o cirurgião-dentista inscrito no Conselho Regional 
de um Estado passar a exercer, de modo permanente atividade 
em outra região, assim se entendendo o exercício da profissão 
por mais de noventa dias, na nova jurisdição, ficará obrigado a 
requerer inscrição secundária no quadro respectivo ou para êle 
se transferir, sujeito, em ambos os casos à ação do Conselho em 
cuja jurisdição estiver em exercício.

§ 3º Quando deixar temporária ou definitivamente, de exer-
cer atividade profissional, o profissional restituirá a carteira ao 
Conselho onde estiver inscrito.

§ 4º No prontuário do cirurgião-dentista serão feitas quais-
quer anotações referentes à atividade profissional, inclusive elo-
gios e penalidades.

Art. 15. A carteira profissional de que trata o artigo anterior 
valerá como documento de identidade e terá fé pública.

Art. 16. Todo aquêle que, mediante anúncios, placa, cartões 
ou outros meios quaisquer se propuser ao exercício da odonto-
logia fica sujeito às penalidades aplicáveis ao exercício ilegal da 
profissão, se não estiver devidamente registrado.

Art. 17. O poder disciplinar de aplicar penalidades aos cirur-
giões-dentistas compete ao Conselho Regional em que estavam 
inscritos ao tempo do fato punível.

Parágrafo único. A jurisdição disciplinar estabelecida neste 
artigo não derroga a jurisdição comum quando o fato constitua 
crime punido em lei.

Art. 18. As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Re-
gionais aos cirurgiões-dentistas inscritos são as seguintes:

a) advertência confidencial, em aviso reservado;
b) censura confidencial, em aviso reservado;
c) censura pública, em publicação oficial;
d) suspensão do exercício profissional até 30 dias;
e) cassação do exercício profissional, “ad referendum” do 

Conselho Federal.
§ 1º Salvo os casos de gravidade manifesta que exijam apli-

cação imediata da penalidade mais grave, a imposição das penas 
obedecerá à gradação dêste artigo.

§ 2º Em matéria disciplinar, o Conselho Regional deliberará, 
de ofício ou em conseqüência de representação de autoridade, 
de qualquer membro, ou de pessoa estranha ao Conselho, inte-
ressada no caso.

§ 3º A deliberação do Conselho precederá sempre audiência 
do acusado, sendo-lhe dado defensor no caso de não ser encon-
trado, ou fôr revel.

§ 4º Da imposição de qualquer penalidade, caberá recurso, 
no prazo de 30 dias, contados da ciência para o Conselho Federal, 
sem efeito suspensivo, salvo nos casos das alíneas d e e, em que 
o efeito será suspensivo.

§ 5º Além do recurso previsto no parágrafo anterior, não ca-
berá qualquer outro de natureza administrativa, salvo aos inte-
ressados a via judiciária para as ações que forem devidas.
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§ 6º As denúncias contra membros dos Conselhos Regionais 
só serão recebidas quando devidamente assinadas e acompa-
nhadas de indicação de elementos comprobatórios do alegado.

Art. 19. Constituem a assembléia geral de cada Conselho Re-
gional os cirurgiões-dentistas inscritos, que se acham no pleno 
gôzo de seus direitos e tenham aí a sede principal de sua ativida-
de profissional.

Parágrafo único. A assembléia geral será dirigida pelo presi-
dente do Conselho Regional respectivo.

Art. 20. À Assembléia compete:
I - ouvir a leitura e discutir o relatório e contas da diretoria. 

Para êsse fim se reunirá, ao menos, uma vez por ano, sendo nos 
casos em que se tenha de realizar a eleição do Conselho Regional 
de 30 a 45 dias antes da data fixada para essa eleição;

Il - autorizar a alienação de imóveis do patrimônio do Con-
selho;

III - fixar ou alterar as taxas de contribuições cobradas pelo 
Conselho pelos serviços praticados;

IV - deliberar sôbre as questões ou consultas submetidas à 
sua decisão pelo Conselho ou pela diretoria;

V - eleger um delegado e um suplente para eleição dos mem-
bos e suplentes do Conselho Federal.

Art. 21. A assembléia geral, em primeira convocação, reunir-
-se-á com a maioria absoluta de seus membros e, em segunda 
convocação, com qualquer número de membros presentes.

Parágrafo único. As deliberações serão tomadas por maioria 
de votos dos presentes.

Art. 22. O voto é pessoal e obrigatório em tôda eleição, salvo 
doença ou ausência comprovada plenamente.

§ 1º Por falta injustificada à eleição, incorrerá o membro do 
Conselho na multa de Cr$200,00, dobrada na reincidência.

§ 2º Os cirurgiões-dentistas que se encontrarem fora da sede 
das eleições por ocasião destas, poderão dar seu voto em dupla 
sobrecarta, opaca, fechada e remetida pelo correio sob registro, 
por ofício, com firma reconhecida, ao Presidente do Conselho 
Regional.

§ 3º Serão computadas as cédulas recebidas, com as formali-
dades do parágrafo precedente, até o momento de encerrar-se a 
votação. A sobrecarta maior será aberta pelo Presidente do Con-
selho, que depositará uma sobrecarta menor na urna, sem violar 
o segrêdo do voto.

§ 4º As eleições serão anunciadas no órgão oficial e em jor-
nal de grande circulação, com 30 dias de antecedência.

§ 5º As eleições serão feitas por escrutínio secreto, perante 
o Conselho, podendo, quando haja mais de duzentos votantes, 
determinarem-se locais diversos para recebimento dos votos, 
permanecendo, nesse caso, em cada local, dois profissionais de-
signados pelo Conselho.

§ 6º Em cada eleição os votos serão recebidos durante seis 
horas contínuas pelo menos.

Art. 23. A inscrição dos profissionais já registrados nos ór-
gãos de saúde pública na data da presente lei será feita indepen-
dente de apresentação de diplomas, mediante prova do registro 
na repartição competente.

Art. 24. O pessoal a serviço do Conselho Federal e dos Con-
selhos Regionais será regido pela legislação trabalhista e inscrito, 
para efeito da previdência social, no Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Comerciários.

Art. 25. Dentro de 30 (trinta) dias da expedição da presente 
lei, a Federação Nacional dos Odontologistas, ouvido o Ministério 
do Trabalho e Previdência Social enviará ao Ministério da Saúde, 
para referendar uma lista contendo os nomes de 9 (nove) mem-
bros efetivos e 9 (nove) suplentes para constituírem o Conselho 
Federal de Odontologia provisório. (Vide Lei nº 5.254, de 1967)

§ 1º O Conselho Federal provisório terá o mandato de 12 
meses da data da sua instalação, incumbindo-lhe designar os 
Conselhos Regionais provisórios, orientar a eleição dos Conse-
lhos Regionais e sua instalação e providenciar a eleição dos mem-
bros do primeiro Conselho Federal de Odontologia. (Vide Lei nº 
5.254, de 1967)

§ 2º Ao Conselho Federal provisório caberá, ainda, providen-
ciar os recursos financeiros para sua instalação, prestando contas 
de sua gestão ao Conselho Federal que se lhe seguir. (Vide Lei nº 
5.254, de 1967)

Art. 26. O Poder Executivo providenciará a entrega, ao Con-
selho Federal de Odontologia provisório, de 40% da totalidade 
do impôsto sindical, pago pelos cirurgiões-dentistas, no corrente 
exercício a fim de que sejam empregados na instalação do mes-
mo Conselho e dos Conselhos Regionais.

Art. 27. Os Conselhos Regionais provisórios, a que se refere 
o art. 25, organizarão a tabela de emolumentos devidos pelos 
inscritos, submetendo-a à aprovação do Conselho Federal.

Art. 28. Enquanto não fôr elaborado e aprovado pelo Con-
selho Federal de Odontologia, ouvidos os Conselhos Regionais, 
o Código de Deontologia Odontológica, vigorará o aprovado pelo 
Conselho Deliberativo Nacional da União Odontológica Brasileira 
no VI Congresso Odontológico Brasileiro.

Art. 29. O Poder Executivo tomará medidas para a instalação 
condigna dos Conselhos de Odontologia no Distrito Federal e nas 
capitais dos Estados e Territórios, tanto quanto possível em edi-
fícios públicos.

Art. 30. O Conselho Federal de Odontologia elaborará o pro-
jeto de regulamentação desta lei apresentando-o por intermédio 
do Ministério da Saúde, à aprovação do Chefe do Poder Execu-
tivo.

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 14 de abril de 1964; 143º da Independência e 76º 
da República.
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Lei Federal nº 5.081/1966 (Regulamenta o exercício 
da Odontologia)

LEI Nº 5.081, DE 24 DE AGOSTO DE 1966.

Regula o Exercício da Odontologia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRES-
SO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O exercício da Odontologia no território nacional é 
regido pelo disposto na presente Lei.

DO CIRURGIÃO-DENTISTA

Art. 2º. O exercício da Odontologia no território nacional só 
é permitido ao cirurgião-dentista habilitado por escola ou facul-
dade oficial ou reconhecida, após o registro do diploma na Dire-
toria do Ensino Superior, no Serviço Nacional de Fiscalização da 
Odontologia, na repartição sanitária estadual competente e ins-
crição no Conselho Regional de Odontologia sob cuja jurisdição 
se achar o local de sua atividade.

Parágrafo único. VETADO.
Art. 3º Poderão exercer a Odontologia no território nacional 

os habilitados por escolas estrangeiras, após a revalidação do di-
ploma e satisfeitas as demais exigências do artigo anterior.

Art. 4º É assegurado o direito ao exercício da Odontologia, 
com as restrições legais, ao diplomado nas condições menciona-
das no Decreto-Lei nº 7.718, de 9 de julho de 1945, que regular-
mente se tenha habilitado para o exercício profissional, sòmente 
nos limites territoriais do Estado onde funcionou a escola ou fa-
culdade que o diplomou.

Art. 5º É nula qualquer autorização administrativa a quem 
não fôr legalmente habilitado para o exercício da Odontologia.

Art. 6º Compete ao cirurgião-dentista:
I - praticar todos os atos pertinentes a Odontologia, decor-

rentes de conhecimentos adquiridos em curso regular ou em cur-
sos de pós-graduação;

II - prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso 
interno e externo, indicadas em Odontologia;

III - atestar, no setor de sua atividade profissional, estados 
mórbidos e outros;

III - atestar, no setor de sua atividade profissional, estados 
mórbidos e outros, inclusive, para justificação de faltas ao em-
prego.         (Redação dada pela Lei nº 6.215, de 1975)

IV - proceder à perícia odontolegal em fôro civil, criminal, 
trabalhista e em sede administrativa;

V - aplicar anestesia local e truncular;
VI - empregar a analgesia e a hipnose, desde que comprova-

damente habilitado, quando constituírem meios eficazes para o 
tratamento;

VII - manter, anexo ao consultório, laboratório de prótese, 
aparelhagem e instalação adequadas para pesquisas e análises 
clínicas, relacionadas com os casos específicos de sua especiali-
dade, bem como aparelhos de Raios X, para diagnóstico, e apare-
lhagem de fisioterapia;

VIII - prescrever e aplicar medicação de urgência no caso de 
acidentes graves que comprometam a vida e a saúde do pacien-
te;

IX - utilizar, no exercício da função de perito-odontólogo, em 
casos de necropsia, as vias de acesso do pescoço e da cabeça.

Art. 7º. É vedado ao cirurgião-dentista:
a) expor em público trabalhos odontológicos e usar de artifí-

cios de propaganda para granjear clientela;
b) anunciar cura de determinadas doenças, para as quais 

não haja tratamento eficaz;
c) exercício de mais de duas especialidades;
d) consultas mediante correspondência, rádio, televisão ou 

meios semelhantes;
e) prestação de serviço gratuito em consultórios particula-

res;
f) divulgar benefícios recebidos de clientes;
g) anunciar preços de serviços, modalidades de pagamento 

e outras formas de comercialização da clínica que signifiquem 
competição desleal.

DOS PERITOS-ONDONTOLÓGICOS OFICIAIS

Art. 8º. VETADO.
I - VETADO.
II - VETADO.

DOS DENTISTAS PRÁTICOS LICENCIADOS

Art. 9º VETADO.
a) VETADO.
b) VETADO.
c) VETADO.
d) VETADO.
e) VETADO.
Art. 10 VETADO
Parágrafo único. VETADO.
Art. 11. VETADO.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. O Poder Executivo baixará decreto, dentro de 90 (no-
venta) dias, regulamentando a presente Lei.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados o Decreto-Lei nº 7.718, de 9 de julho de 1945, a Lei nº 
1.314, de 17 de janeiro de 1951, e demais disposições em con-
trário.

Brasília, 24 de agôsto de 1966; 145º da Independência e 78º 
da República.
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PRINCÍPIOS E PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO. 
FISCALIZAÇÃO PROATIVA E REATIVA. FISCALIZAÇÃO 

VIRTUAL E PRESENCIAL. DOCUMENTAÇÃO E 
REGISTRO DE FISCALIZAÇÃO. ELABORAÇÃO DE 

RELATÓRIOS DE FISCALIZAÇÃO

Princípios que orientam a atividade fiscalizatória
A atividade de fiscalização está fundamentada em uma sé-

rie de princípios que garantem sua legitimidade, eficácia e ali-
nhamento com os objetivos institucionais, legais e sociais. Esses 
princípios funcionam como diretrizes para a atuação dos agentes 
fiscalizadores, promovendo o equilíbrio entre o poder fiscalizató-
rio e os direitos dos fiscalizados.

Conhecer esses princípios é essencial para assegurar que a 
fiscalização seja conduzida de forma ética, transparente e pro-
dutiva.

 ▸ Legalidade
A fiscalização deve sempre estar pautada pela lei. Isso signi-

fica que toda ação fiscalizatória deve ter previsão legal, ou seja, 
o agente fiscal só pode agir dentro dos limites e competências 
estabelecidos pelas normas vigentes. A legalidade protege tanto 
o agente quanto o fiscalizado, garantindo que não haja abuso de 
autoridade nem omissão na aplicação das normas.

 ▸ Impessoalidade
O princípio da impessoalidade determina que a fiscalização 

deve ser realizada de forma neutra, sem favorecimento ou per-
seguição a qualquer pessoa ou entidade. O fiscal não pode agir 
com base em simpatias, preferências pessoais ou interesses par-
ticulares. O foco da ação deve ser sempre a conformidade com as 
normas e a promoção do interesse público.

 ▸Moralidade
A moralidade impõe que a fiscalização seja conduzida com 

ética e integridade. Os atos administrativos precisam respeitar 
padrões morais aceitos pela coletividade, evitando práticas como 
corrupção, conivência com irregularidades ou omissões delibe-
radas. A conduta do fiscal deve inspirar confiança e ser exemplo 
de retidão.

 ▸ Publicidade
A publicidade garante que os atos de fiscalização, sempre 

que possível, sejam públicos e transparentes. Isso inclui a di-
vulgação de relatórios, comunicados e resultados de ações fis-
calizatórias. A exceção ocorre quando o sigilo é necessário para 
proteger investigações, dados sensíveis ou a própria efetividade 
da ação.

 ▸ Eficiência
A eficiência é um princípio que exige que a fiscalização seja 

eficaz e produtiva, utilizando os recursos disponíveis da melhor 
forma possível. Não basta cumprir a lei: é preciso buscar resulta-
dos concretos, corrigir falhas, prevenir reincidências e melhorar 
os processos fiscalizatórios continuamente. O uso racional do 
tempo, dos dados e da tecnologia são formas de atender a esse 
princípio.

 ▸ Proporcionalidade
A fiscalização deve observar a proporcionalidade entre a in-

fração e a medida adotada. Isso significa que a resposta fiscali-
zatória precisa ser adequada, necessária e equilibrada. Medidas 
excessivas podem ferir direitos e comprometer a legitimidade da 
ação, enquanto medidas brandas demais podem falhar na corre-
ção do problema.

 ▸ Finalidade
Toda fiscalização deve estar voltada para o interesse público, 

com o objetivo de prevenir irregularidades, promover o cumpri-
mento das normas e garantir a integridade das atividades fisca-
lizadas. O fiscal não pode desviar sua atuação para interesses 
pessoais ou institucionais que não estejam alinhados com o bem 
comum.

 ▸ Contraditório e ampla defesa
Ainda que a fiscalização não se confunda com um proces-

so judicial, o fiscalizado tem o direito de apresentar sua versão, 
responder a notificações e recorrer de sanções. Esse princípio é 
fundamental para a legitimidade da ação fiscalizatória, garantin-
do equilíbrio e justiça.

 ▸ Razoabilidade
A razoabilidade atua como um freio à arbitrariedade. Ela exi-

ge que as ações fiscalizatórias sejam sensatas, bem fundamen-
tadas e proporcionais às situações concretas. Um bom agente 
fiscal deve saber ponderar entre o rigor da norma e a realidade 
do fiscalizado.

 ▸ Boa-fé
A fiscalização deve presumir que os fiscalizados agem de bo-

a-fé, salvo prova em contrário. Esse princípio fortalece a relação 
de confiança e cooperação entre o fiscal e o fiscalizado, favore-
cendo uma atuação mais educativa e menos punitiva, quando 
possível.

 ▸ Interesse público
Todas as ações de fiscalização têm como pano de fundo a 

proteção do interesse coletivo. Seja no âmbito da saúde, segu-
rança, meio ambiente ou economia, o objetivo é assegurar que 
normas e padrões sejam cumpridos em benefício da sociedade.
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Os princípios que regem a atividade de fiscalização não ape-
nas conferem legalidade às ações, mas também estruturam a 
atuação do agente fiscal dentro de parâmetros éticos e funcio-
nais.

Compreender e aplicar esses princípios é essencial para pro-
mover uma fiscalização justa, eficiente e alinhada com os valores 
do serviço público e da sociedade. Eles são o alicerce que susten-
ta uma atuação técnica, transparente e responsável.

Procedimentos de fiscalização: etapas e responsabilidades
A fiscalização é uma atividade sistematizada que segue eta-

pas bem definidas para garantir a conformidade com normas 
e regulamentos. Esses procedimentos são aplicados tanto em 
ações rotineiras quanto em fiscalizações especiais, e envolvem 
planejamento, execução, registro e conclusão.

Além disso, diferentes agentes têm responsabilidades espe-
cíficas em cada fase, o que assegura a organização, a objetividade 
e a legalidade do processo fiscalizatório.

 ▸ Etapa 1 - Planejamento da fiscalização
Toda fiscalização eficiente começa com um planejamento 

criterioso. Nessa fase, são definidos os objetivos da fiscalização, 
os critérios de seleção dos alvos, os recursos disponíveis e o cro-
nograma de ações. As principais atividades dessa etapa incluem:

 ▪  Identificação do escopo da fiscalização (qual área ou enti-
dade será fiscalizada)
 ▪  Levantamento de dados preliminares (histórico, denún-

cias, relatórios anteriores)
 ▪  Definição dos critérios de risco ou prioridade
 ▪  Distribuição de equipes e recursos
 ▪  Preparação dos instrumentos de fiscalização (checklists, 

formulários, normativos)

A responsabilidade pelo planejamento geralmente recai so-
bre a chefia ou coordenação do setor de fiscalização, que tam-
bém deve garantir que a equipe envolvida tenha conhecimento 
técnico adequado.

 ▸ Etapa 2 - Notificação ou comunicação prévia
Dependendo da natureza da fiscalização e do regulamento 

aplicável, pode ser necessário comunicar previamente o fiscali-
zado. Essa notificação serve para informar sobre a visita, solicitar 
documentos ou garantir que os responsáveis estejam disponí-
veis.

 ▪  A notificação pode ser formal (via ofício ou e-mail institu-
cional) ou informal (contato telefônico)
 ▪  Deve conter data prevista, objetivo e documentos reque-

ridos
 ▪  Em casos de fiscalização surpresa, essa etapa pode ser dis-

pensada

A responsabilidade aqui é do agente fiscalizador ou da equi-
pe designada, sob supervisão da chefia imediata.

 ▸ Etapa 3 - Execução da fiscalização
Essa é a fase prática da fiscalização, na qual os agentes co-

letam informações, analisam documentos, realizam inspeções e 
aplicam as normas. A execução pode ocorrer de forma presencial 
ou virtual, dependendo do tipo de fiscalização e da estrutura dis-
ponível.

Durante a execução, as principais atividades são:
 ▪  Verificação de conformidade com legislações e regulamen-

tos
 ▪  Entrevistas com responsáveis e análise de processos inter-

nos
 ▪  Conferência de documentos físicos ou digitais
 ▪  Registro fotográfico ou de vídeos, quando necessário
 ▪  Preenchimento de checklists ou formulários

O agente fiscal é o responsável direto por essa etapa. Ele 
deve manter conduta ética, seguir os procedimentos previamen-
te estabelecidos e registrar tudo de forma clara e objetiva.

 ▸ Etapa 4 - Registro e documentação das evidências
Todos os dados coletados durante a fiscalização devem ser 

devidamente registrados. Essa documentação será a base para 
análises, relatórios e, se necessário, sanções. Os registros preci-
sam ser completos, organizados e acessíveis.

 ▪  Organização dos documentos recolhidos
 ▪  Anotações técnicas e observações do agente fiscal
 ▪  Arquivamento digital ou físico das evidências
 ▪  Garantia da integridade e do sigilo das informações

Essa etapa exige atenção redobrada. O fiscal é responsável 
pelos registros, mas o setor de fiscalização deve estabelecer pa-
drões e sistemas para garantir segurança da informação e rastre-
abilidade.

 ▸ Etapa 5 - Elaboração do relatório de fiscalização
Com base nos dados coletados, o agente fiscal ou a equipe 

envolvida elabora um relatório detalhado. Esse relatório é o pro-
duto final da fiscalização e deve conter:

 ▪  Resumo da ação fiscalizatória
 ▪  Metodologia adotada
 ▪  Resultados obtidos
 ▪  Irregularidades encontradas (se houver)
 ▪  Recomendações ou medidas corretivas

O relatório precisa ser objetivo, técnico e respaldado por 
evidências. Em muitas organizações, ele passa por revisão e vali-
dação pela chefia antes de ser enviado à autoridade competente 
ou ao fiscalizado.

 ▸ Etapa 6 - Encaminhamento e acompanhamento
Após a conclusão do relatório, é feita sua remessa aos seto-

res responsáveis para providências. Pode incluir:
 ▪  Aplicação de sanções ou medidas administrativas
 ▪  Requisição de providências corretivas
 ▪  Acompanhamento do cumprimento das recomendações
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Essa fase também pode envolver reavaliações posteriores ou 
retorno ao local fiscalizado, o que garante o ciclo completo da 
fiscalização.

Responsabilidades dos envolvidos:

Função Responsabilidades principais

Coordenador de 
fiscalização

Planejamento, supervisão, definição de 
escopo e alocação de recursos

Agente fiscal Execução da fiscalização, coleta de dados, 
elaboração de relatórios

Apoio técnico/
administrativo

Organização documental, logística, 
suporte à equipe fiscal

Autoridade 
superior

Validação dos relatórios, aplicação de 
medidas, resposta institucional

O procedimento de fiscalização, embora possa variar em al-
guns aspectos conforme o órgão ou a legislação específica, segue 
um fluxo lógico e estruturado. O sucesso da fiscalização depende 
diretamente da clareza nas etapas, da definição de responsabili-
dades e da capacidade técnica e ética dos envolvidos.

Uma boa fiscalização não apenas identifica irregularidades, 
mas também contribui para a melhoria contínua das instituições 
e para a proteção do interesse público.

Fiscalização proativa e reativa: diferenças e aplicações
A fiscalização pode ser classificada de acordo com sua origem 

ou motivação. Nesse contexto, duas formas principais de atua-
ção se destacam: a fiscalização proativa e a fiscalização reativa. 
Ambas têm papéis essenciais na gestão pública e institucional, 
e sua aplicação adequada depende do objetivo da fiscalização, 
dos recursos disponíveis e do contexto operacional. Entender as 
diferenças entre esses dois tipos de fiscalização é fundamental 
para aprimorar a eficiência das ações fiscalizatórias.

 ▸ Conceito de fiscalização proativa
A fiscalização proativa é aquela que parte da própria iniciati-

va do órgão fiscalizador, antes mesmo que haja denúncias, recla-
mações ou evidências concretas de irregularidades. Seu principal 
objetivo é prevenir problemas, identificar riscos e orientar os fis-
calizados para o cumprimento das normas.

Essa modalidade tem como características principais:
 ▪  Atuação preventiva
 ▪  Planejamento baseado em critérios de risco, recorrência 

ou relevância
 ▪  Monitoramento contínuo de indicadores e dados
 ▪  Fiscalizações periódicas ou temáticas

Exemplos de aplicação:
 ▪  Ações de fiscalização programadas em estabelecimentos 

comerciais para verificar a validade de produtos
 ▪  Inspeções preventivas em escolas para garantir padrões 

mínimos de segurança

 ▪  Auditorias anuais em contratos públicos de maior valor ou 
impacto

Vantagens:
 ▪  Redução de riscos e irregularidades antes que se agravem
 ▪  Fortalecimento da cultura da conformidade
 ▪  Melhoria contínua de processos
 ▪  Otimização de recursos a longo prazo

Desafios:
 ▪  Requer maior planejamento e estrutura analítica
 ▪  Pode demandar investimentos em inteligência fiscal e base 

de dados
 ▪  Nem sempre tem impacto imediato visível

 ▸ Conceito de fiscalização reativa
Já a fiscalização reativa ocorre em resposta a uma deman-

da externa ou interna, como denúncias, reclamações, notícias, 
resultados de auditorias ou constatações em campo. É acionada 
quando já há algum indício ou suspeita de descumprimento de 
normas.

Características dessa modalidade:
 ▪  Atuação corretiva ou investigativa
 ▪  Resposta a fatos concretos ou potenciais irregularidades
 ▪  Prioridade baseada na gravidade ou urgência do caso
 ▪  Pode envolver atuação conjunta com outros órgãos

Exemplos de aplicação:
 ▪  Fiscalização após denúncia de despejo irregular de resídu-

os no meio ambiente
 ▪  Ação motivada por reclamações de consumidores sobre 

produtos vencidos
 ▪  Investigação em contratos após suspeita de superfatura-

mento

Vantagens:
 ▪  Resposta rápida a situações críticas
 ▪  Redução de danos ou correção imediata de irregularidades
 ▪  Atende diretamente demandas da sociedade ou de órgãos 

de controle

Desafios:
 ▪  Exige pronta mobilização de equipes
 ▪  Pode gerar sobrecarga quando há excesso de demandas
 ▪  Menor capacidade de planejamento prévio
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Comparação entre os dois tipos:

Critério Fiscalização Proativa Fiscalização Reativa

Origem da ação Iniciativa do órgão fiscalizador Denúncia, reclamação ou evidência externa

Foco principal Prevenção de riscos e melhoria de processos Correção de falhas e apuração de irregularidades

Planejamento Alta previsibilidade e uso de dados estratégicos Geralmente acionada sob demanda

Tempo de resposta Programada com antecedência Imediata ou emergencial

Efetividade Longo prazo (prevenção e melhoria contínua) Curto prazo (ação corretiva)

 ▸ Integração entre os dois modelos
É importante destacar que fiscalização proativa e reativa não são excludentes. Pelo contrário, elas se complementam. Uma atua-

ção fiscalizatória robusta deve equilibrar as duas abordagens, garantindo tanto a prevenção quanto a resposta a ocorrências.

Um bom exemplo de integração:
 ▪  O órgão realiza fiscalizações proativas periódicas em áreas de maior risco.
 ▪  Paralelamente, mantém um canal de denúncias ativo para ações reativas pontuais.
 ▪  Os resultados das ações reativas alimentam o planejamento de futuras fiscalizações proativas.

A escolha entre fiscalização proativa ou reativa deve considerar os objetivos da ação, a natureza da atividade fiscalizada e a capa-
cidade operacional da equipe. A abordagem proativa é estratégica, preventiva e voltada à melhoria contínua. Já a abordagem reativa 
é pontual, investigativa e necessária para a correção de irregularidades.

Em conjunto, essas duas formas de fiscalização formam um sistema mais completo, eficaz e equilibrado para a proteção do inte-
resse público e o cumprimento das normas vigentes.

Modalidades de fiscalização: virtual e presencial
A atividade de fiscalização pode ser realizada por diferentes meios, de acordo com a natureza do objeto fiscalizado, os recursos 

disponíveis e os objetivos da ação. As duas principais modalidades de fiscalização são a presencial e a virtual. Cada uma apresenta 
características, vantagens e limitações próprias, sendo possível, inclusive, combiná-las para alcançar melhores resultados.

O conhecimento dessas modalidades permite selecionar o método mais adequado para cada situação, otimizando tempo, recur-
sos e alcance das ações fiscalizatórias.

 ▸ Fiscalização presencial: definição e características
A fiscalização presencial ocorre com a ida física do agente fiscal ao local a ser inspecionado. É a forma mais tradicional de fisca-

lização e continua sendo indispensável em muitos contextos, especialmente quando se exige verificação in loco, contato direto com 
instalações, pessoas ou objetos físicos.

Características da fiscalização presencial:
 ▪  Interação direta com o fiscalizado
 ▪  Verificação visual e física do ambiente
 ▪  Possibilidade de entrevistas e coletas presenciais
 ▪  Exigência de deslocamento e logística

Aplicações típicas:
 ▪  Inspeções sanitárias em estabelecimentos de saúde e alimentação
 ▪  Verificação de obras públicas, instalações industriais ou construções
 ▪  Vistorias ambientais, de segurança ou de acessibilidade
 ▪  Acompanhamento de atividades em tempo real

Vantagens:
 ▪  Maior abrangência sensorial (visual, tátil, auditiva)
 ▪  Possibilidade de verificação imediata de documentos, equipamentos e processos
 ▪  Facilidade de percepção de irregularidades não documentadas
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PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 
atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido amplo {órgãos governamentais e 
órgãos administrativos}.

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido estrito {atividade exercida por esses 
entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 

também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV 
do art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas 
para auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes 
públicos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar 
decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de 
valor essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição 
de enformar é denotada pelos contornos que conferem à 
determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função 
integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
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eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas 
ou diante das particularidades que permeiam a aplicação das 
normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois 
princípios que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são 
meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses da 

coletividade sobre os individuais.

INDISPONIBILIDADE 
DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para 
que atuem em nome e em prol dos 
interesses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que 
apresenta no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer 
conduta do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não 
esteja contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade 
para o Direito Administrativo, significa subordinação à lei, o que 
faz com que o administrador deva atuar somente no instante e 
da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade 
considera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-
se como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente 
disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em 
relação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação 
administrativa deve ser totalmente pautada nos princípios da 
ética, honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está 
conexo à não corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo 
de controle dos atos administrativos por meio da sociedade. 
A publicidade está associada à prestação de satisfação e 
informação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando assim, 
possível o controle da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é absoluto. 
Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções previstas 
em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam ser 
preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo 
e intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade 
deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.
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São decorrentes do princípio da eficiência:

a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão 
especial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

ATOS ADMINISTRATIVOS: CONCEITO, REQUISITOS, 
ATRIBUTOS, CLASSIFICAÇÃO E ESPÉCIES

Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo como 
sendo “toda manifestação unilateral de vontade da Administração 
Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato 
adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar 
direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: 
“a declaração do Estado ou de quem o represente, que produz 
efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime 
jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder 
Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, 
explica o conceito de ato administrativo de duas formas. São elas:

A) Primeira: em sentido amplo, na qual há a predominância 
de atos gerais e abstratos. Exemplos: os contratos administrativos 
e os regulamentos. 

No sentido amplo, de acordo com o mencionado autor, 
o ato administrativo pode, ainda, ser considerado como a 

“declaração do Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, por 
exemplo, um concessionário de serviço público), no exercício 
de prerrogativas públicas, manifestada mediante providências 
jurídicas complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, 
e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional”. 

B) Segunda: em sentido estrito, no qual acrescenta à 
definição anterior, os atributos da unilateralidade e da concreção. 
Desta forma, no entendimento estrito de ato administrativo por 
ele exposta, ficam excluídos os atos convencionais, como os 
contratos, por exemplo, bem como os atos abstratos.

Embora haja ausência de uniformidade doutrinária, a 
partir da análise lúcida do tópico anterior, acoplada aos estudos 
dos conceitos retro apresentados, é possível extrair alguns 
elementos fundamentais para a definição dos conceitos do ato 
administrativo.

De antemão, é importante observar que, embora o 
exercício da função administrativa consista na atividade típica 
do Poder Executivo, os Poderes Legislativo e Judiciário, praticam 
esta função de forma atípica, vindo a praticar, também, atos 
administrativos. Exemplo: ao realizar concursos públicos, os três 
Poderes devem nomear os aprovados, promovendo licitações 
e fornecendo benefícios legais aos servidores, dentre outras 
atividades. Acontece que em todas essas atividades, a função 
administrativa estará sendo exercida que, mesmo sendo função 
típica, mas, recordemos, não é função exclusiva do Poder 
Executivo.

Denota-se também, que nem todo ato praticado no 
exercício da função administrativa é ato administrativo, isso 
por que em inúmeras situações, o Poder Público pratica atos 
de caráter privado, desvestindo-se das prerrogativas que 
conformam o regime jurídico de direito público e assemelhando-
se aos particulares. Exemplo: a emissão de um cheque pelo 
Estado, uma vez que a referida providência deve ser disciplinada 
exclusivamente por normas de direito privado e não público.

Há de se desvencilhar ainda que o ato administrativo pode 
ser praticado não apenas pelo Estado, mas também por aquele 
que o represente. Exemplo: os órgãos da Administração Direta, 
bem como, os entes da Administração Indireta e particulares, 
como acontece com as permissionárias e com as concessionárias 
de serviços públicos.

Destaca-se, finalmente, que o ato administrativo por não 
apresentar caráter de definitividade, está sujeito a controle 
por órgão jurisdicional. Em obediência a essas diretrizes, 
compreendemos que ato administrativo é a manifestação 
unilateral de vontade proveniente de entidade arremetida em 
prerrogativas estatais amparadas pelos atributos provenientes 
do regime jurídico de direito público, destinadas à produção de 
efeitos jurídicos e sujeitos a controle judicial específico.

Em suma, temos: 
ATO ADMINISTRATIVO: é a manifestação unilateral de 

vontade proveniente de entidade arremetida em prerrogativas 
estatais amparadas pelos atributos provenientes do regime 
jurídico de direito público, destinadas à produção de efeitos 
jurídicos e sujeitos a controle judicial específico.

ATOS ADMINISTRATIVOS EM SENTIDO AMPLO

Atos de Direito Privado

Atos materiais

Atos de opinião, conhecimento, juízo ou valor

Atos políticos

Contratos

Atos normativos

Atos normativos em sentido estrito e propriamente ditos

Requisitos
A lei da Ação Popular, Lei nº 4.717/1965, aponta a existência 

de cinco requisitos do ato administrativo. São eles: competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto. É importante esclarecer que 
a falta ou o defeito desses elementos pode resultar.

De acordo com o a gravidade do caso em consideração, 
em simples irregularidade com possibilidade de ser sanada, 
invalidando o ato do ato, ou até mesmo o tornando inexistente.

No condizente à competência, no sentido jurídico, esta 
palavra designa a prerrogativa de poder e autorização de alguém 
que está legalmente autorizado a fazer algo. Da mesma maneira, 
qualquer pessoa, ainda que possua capacidade e excelente 
rendimento para fazer algo, mas não alçada legal para tal, deve 
ser considerada incompetente em termos jurídicos para executar 
tal tarefa.
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Pensamento idêntico é válido para os órgãos e entidades 
públicas, de forma que, por exemplo, a Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) não possui competência para conferir o 
passaporte e liberar a entrada de um estrangeiro no Brasil, 
tendo em vista que o controle de imigração brasileiro é atividade 
exclusiva e privativa da Polícia Federal.

Nesse sentido, podemos conceituar competência como 
sendo o acoplado de atribuições designadas pelo ordenamento 
jurídico às pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos, com o 
fito de facilitar o desempenho de suas atividades.

A competência possui como fundamento do seu instituto 
a divisão do trabalho com ampla necessidade de distribuição 
do conjunto das tarefas entre os agentes públicos. Desta 
forma, a distribuição de competências possibilita a organização 
administrativa do Poder Público, definindo quais as tarefas 
cabíveis a cada pessoa política, órgão ou agente.

Relativo à competência com aplicação de multa por infração 
à legislação do imposto de renda, dentre as pessoas políticas, 
a União é a competente para instituir, fiscalizar e arrecadar o 
imposto e também para estabelecer as respectivas infrações e 
penalidades. Já em relação à instituição do tributo e cominação 
de penalidades, que é de competência do legislativo, dentre 
os Órgãos Constitucionais da União, o Órgão que possui tal 
competência, é o Congresso Nacional no que condizente à 
fiscalização e aplicação das respectivas penalidades.

Em relação às fontes, temos as competências primária e 
secundária. Vejamos a definição de cada uma delas nos tópicos 
abaixo:

a) Competência primária: quando a competência é 
estabelecida pela lei ou pela Constituição Federal.

b) Competência Secundária: a competência vem expressa 
em normas de organização, editadas pelos órgãos de competência 
primária, uma vez que é produto de um ato derivado de um 
órgão ou agente que possui competência primária.

Entretanto, a distribuição de competência não ocorre de 
forma aleatória, de forma que sempre haverá um critério lógico 
informando a distribuição de competências, como a matéria, o 
território, a hierarquia e o tempo. Exemplo disso, concernente 
ao critério da matéria, é a criação do Ministério da Saúde.

Em relação ao critério territorial, a criação de 
Superintendências Regionais da Polícia Federal e, ainda, pelo 
critério da hierarquia, a criação do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (CARF), órgão julgador de recursos contra as 
decisões das Delegacias da Receita Federal de Julgamento criação 
da Comissão Nacional da Verdade que trabalham na investigação 
de violações graves de Direitos Humanos nos períodos entre 
18.09.1946 e 05.10.1988, que resulta na combinação dos 
critérios da matéria e do tempo.

A competência possui como características:
a) Exercício obrigatório: pelos órgãos e agentes públicos, 

uma vez que se trata de um poder-dever de ambos. 
b) Irrenunciável ou inderrogável: isso ocorre, seja pela 

vontade da Administração, ou mesmo por acordo com terceiros, 
uma vez que é estabelecida em decorrência do interesse público. 
Exemplo: diante de um excessivo aumento da ocorrência de 
crimes graves e da sua diminuição de pessoal, uma delegacia de 
polícia não poderá jamais optar por não mais registrar boletins 
de ocorrência relativos a crimes considerados menos graves.

c) Intransferível: não pode ser objeto de transação ou 
acordo com o fulcro de ser repassada a responsabilidade a outra 
pessoa. Frise-se que a delegação de competência não provoca 
a transferência de sua titularidade, porém, autoriza o exercício 
de determinadas atribuições não exclusivas da autoridade 
delegante, que poderá, conforme critérios próprios e a qualquer 
tempo, revogar a delegação.

d) Imodificável: não admite ser modificada por ato do 
agente, quando fixada pela lei ou pela Constituição, uma vez que 
somente estas normas poderão alterá-la.

e) Imprescritível: o agente continua competente, mesmo 
que não tenha sido utilizada por muito tempo.

f) Improrrogável: com exceção de disposição expressa 
prevista em lei, o agente incompetente não passa a ser 
competente pelo mero fato de ter praticado o ato ou, ainda, 
de ter sido o primeiro a tomar conhecimento dos fatos que 
implicariam a motivação de sua prática.

Cabem dentro dos critérios de competência a delegação e a 
avocação, que podem ser definidas da seguinte forma:

a) Delegação de competência: trata-se do fenômeno por 
intermédio do qual um órgão administrativo ou um agente 
público delega a outros órgãos ou agentes públicos a tarefa 
de executar parte das funções que lhes foram atribuídas. Em 
geral, a delegação é transferida para órgão ou agente de plano 
hierárquico inferior. No entanto, a doutrina contemporânea 
considera, quando justificadamente necessário, a admissão da 
delegação fora da linha hierárquica.

Considera-se ainda que o ato de delegação não suprime a 
atribuição da autoridade delegante, que continua competente 
para o exercício das funções cumulativamente com a autoridade 
a que foi delegada a função. Entretanto, cada agente público, na 
prática de atos com fulcro nos poderes que lhe foram atribuídos, 
agirá sempre em nome próprio e, respectivamente irá responder 
por seus atos. 

Por todas as decisões que tomar. Do mesmo modo, 
adotando cautelas parecidas, a autoridade delegante da ação 
também poderá revogar a qualquer tempo a delegação realizada 
anteriormente. Desta maneira, a regra geral é a possibilidade de 
delegação de competências, só deixando esta de ser possível se 
houver quaisquer impedimentos legais vigentes.

É importante conhecer a respeito da delegação de 
competência o disposto na Lei 9.784/1999, Lei do Processo 
Administrativo Federal, que tendo tal norma aplicada somente 
no âmbito federal, incorporou grande parte da orientação 
doutrinária existente, dispondo em seus arts. 11 a 14: 

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos 
órgãos administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os 
casos de delegação e avocação legalmente admitidos.

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se 
não houver impedimento legal, delegar parte da sua competência 
a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam 
hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em 
razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, 
jurídica ou territorial.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-
se à delegação de competência dos órgãos colegiados aos 
respectivos presidentes.
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RDC ANVISA Nº 50/2002 (REGULAMENTO 
TÉCNICO PARA PLANEJAMENTO, PROGRAMAÇÃO, 
ELABORAÇÃO E AVALIAÇÃO DE PROJETOS FÍSICOS 
DE ESTABELECIMENTOS ASSISTENCIAIS DE SAÚDE)

RESOLUÇÃO-RDC Nº 50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de 
estabelecimentos assistenciais de saúde.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11 inciso 
IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto nº 3.029, 
de 16 de abril de 1999, em reunião realizada em 20 de fevereiro 
de 2002, e considerando o princípio da descentralização político-
administrativa previsto na Constituição Federal e na Lei nº 8.080 
de 19/09/1990;

considerando o art. 3º, alínea C, art. 6º, inciso VI e art. 10 
previstos na Portaria nº 1.565/GM/MS, de 26 de agosto de 1994;

considerando a necessidade de atualizar as normas 
existentes na área de infra-estrutura física em saúde;

considerando a necessidade de dotar o País de instrumento 
norteador das novas construções, reformas e ampliações, 
instalações e funcionamento de Estabelecimentos Assistenciais 
de Saúde que atenda aos princípios de regionalização, 
hierarquização, acessibilidade e qualidade da assistência 
prestada à população;

considerando a necessidade das secretarias estaduais e 
municipais contarem com um instrumento para elaboração e 
avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais 
de saúde, adequado às novas tecnologias na área da saúde;

considerando o disposto nas Portarias/SAS/MS n.º 230, de 
1996 e 104, de 1997;

considerando a consulta pública publicada pela Portaria 
SVS/MS n.º 674, de 1997;

adota a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, 
Diretor-Presidente, determino a sua publicação.

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico destinado ao 
planejamento, programação, elaboração, avaliação e aprovação 
de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde, 
anexo a esta Resolução, a ser observado em todo território 
nacional, na área pública e privada compreendendo:

a) as construções novas de estabelecimentos assistenciais 
de saúde de todo o país;

b) as áreas a serem ampliadas de estabelecimentos 
assistenciais de saúde já existentes;

c) as reformas de estabelecimentos assistenciais de saúde já 
existentes e os anteriormente não destinados a estabelecimentos 
de saúde.

Art. 2º A Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde prestará cooperação técnica às Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde, a fim de orientá-las sobre o 
exato cumprimento e interpretação deste Regulamento Técnico.

Art. 3º As Secretariais Estaduais e Municipais de Saúde 
são responsáveis pela aplicação e execução de ações visando o 
cumprimento deste Regulamento Técnico, podendo estabelecer 
normas de caráter supletivo ou complementar a fim de adequá-
lo às especificidades locais.

Art. 4º A Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde, procederá a revisão deste Regulamento 
Técnico após cinco anos de sua vigência, com o objetivo de 
atualizá-lo ao desenvolvimento científico e tecnológico do país.

Art. 5º A inobservância das normas aprovadas por este 
Regulamento constitui infração à legislação sanitária federal, 
conforme dispõe o art. 10, incisos II e III., da Lei n.º 6.437, de 20 
de agosto de 1977.

Art. 6º Esta Resolução de Diretoria Colegiada entra em vigor 
na data de sua publicação.

Prezao(a), o anexo da Resolução em questão pode ser 
acessado pelo link: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
anvisa/2002/rdc0050_21_02_2002.html

RDC ANVISA Nº 63/2011 (REQUISITOS DE BOAS 
PRÁTICAS DE FUNCIONAMENTO PARA OS SERVIÇOS 

DE SAÚDE)

RESOLUÇÃO-RDC Nº 63, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011

Dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento 
para os Serviços de Saúde

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 
11, do Regulamento aprovado pelo Decreto no- . 3.029, de 16 de 
abril de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos § § 1o- 
e 3o- do art. 54 do Regimento Interno nos termos do Anexo I da 
Portaria no- . 354 da Anvisa, de 11 de agosto de 2006, republicada 
no DOU de 21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 24 
de novembro de 2011, adota a seguinte Resolução da Diretoria 
Colegiada e eu, Diretora- Presidente Substituta, determino a sua 
publicação:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento Técnico que estabelece 
os Requisitos de Boas Práticas para Funcionamento de Serviços 
de Saúde, nos termos desta Resolução.
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

SEÇÃO I
OBJETIVO

Art. 2º Este Regulamento Técnico possui o objetivo de 
estabelecer requisitos de Boas Práticas para funcionamento 
de serviços de saúde, fundamentados na qualificação, na 
humanização da atenção e gestão, e na redução e controle de 
riscos aos usuários e meio ambiente.

SEÇÃO II
ABRANGÊNCIA

Art. 3º Este Regulamento Técnico se aplica a todos os serviços 
de saúde no país, sejam eles públicos, privados, filantrópicos,

civis ou militares, incluindo aqueles que exercem ações de 
ensino e pesquisa.

SEÇÃO III
DEFINIÇÕES

Art. 4º Para efeito deste Regulamento Técnico são adotadas 
as seguintes definições:

I - garantia da qualidade: totalidade das ações sistemáticas 
necessárias para garantir que os serviços prestados estejam 
dentro dos padrões de qualidade exigidos, para os fins a que se 
propõem;

II - gerenciamento de tecnologias: procedimentos de 
gestão, planejados e implementados a partir de bases científicas 
e técnicas, normativas e legais, com o objetivo de garantir a 
rastreabilidade, qualidade, eficácia, efetividade, segurança e em 
alguns casos o desempenho das tecnologias de saúde utilizadas 
na prestação de serviços de saúde, abrangendo cada etapa do 
gerenciamento, desde o planejamento e entrada das tecnologias 
no estabelecimento de saúde até seu descarte, visando à 
proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública e 
do meio ambiente e a segurança do paciente;

III - humanização da atenção e gestão da saúde: valorização 
da dimensão subjetiva e social, em todas as práticas de atenção e 
de gestão da saúde, fortalecendo o compromisso com os direitos 
do cidadão, destacando-se o respeito às questões de gênero, etnia, 
raça, orientação sexual e às populações específicas, garantindo o 
acesso dos usuários às informações sobre saúde, inclusive sobre 
os profissionais que cuidam de sua saúde, respeitando o direito 
a acompanhamento de pessoas de sua rede social (de livre 
escolha), e a valorização do trabalho e dos trabalhadores;

IV - licença atualizada: documento emitido pelo órgão 
sanitário competente dos Estados, Distrito Federal ou dos 
Municípios, contendo permissão para o funcionamento dos 
estabelecimentos que exerçam atividades sob regime de 
vigilância sanitária;

V - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde (PGRSS): documento que aponta e descreve as ações 
relativas

ao manejo dos resíduos sólidos, observadas suas 
características e riscos, no âmbito dos estabelecimentos de saúde, 
contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, 

acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, 
tratamento e disposição final, bem como as ações de proteção à 
saúde pública e ao meio ambiente.

VI - política de qualidade: refere-se às intenções e diretrizes 
globais relativas à qualidade, formalmente expressa e autorizada 
pela direção do serviço de saúde.

VII - profissional legalmente habilitado: profissional com 
formação superior ou técnica com suas competências atribuídas 
por lei;

VIII - prontuário do paciente: documento único, constituído 
de um conjunto de informações, sinais e imagens registrados, 
gerados a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre 
a saúde do paciente e a assistência a ele prestada, de caráter 
legal, sigiloso e científico, que possibilita a comunicação entre 
membros da equipe multiprofissional e a continuidade da 
assistência prestada ao indivíduo;

IX - relatório de transferência: documento que deve 
acompanhar o paciente em caso de remoção para outro serviço, 
contendo minimamente dados de identificação, resumo clínico 
com dados que justifiquem a transferência e descrição ou cópia 
de laudos de exames realizados, quando existentes;

X - responsável técnico - RT: profissional de nível superior 
legalmente habilitado, que assume perante a vigilância sanitária 
a responsabilidade técnica pelo serviço de saúde, conforme 
legislação vigente;

XI - segurança do Paciente: conjunto de ações voltadas à 
proteção do paciente contra riscos, eventos adversos e danos 
desnecessários durante a atenção prestada nos serviços de 
saúde.

XII - serviço de saúde: estabelecimento de saúde destinado 
a prestar assistência à população na prevenção de doenças, no 
tratamento, recuperação e na reabilitação de pacientes.

CAPÍTULO II
DAS BOAS PRÁTICAS DE FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I
DO GERENCIAMENTO DA QUALIDADE

Art. 5º O serviço de saúde deve desenvolver ações no sentido 
de estabelecer uma política de qualidade envolvendo estrutura, 
processo e resultado na sua gestão dos serviços.

Parágrafo único. O serviço de saúde deve utilizar a Garantia 
da Qualidade como ferramenta de gerenciamento.

Art. 6º As Boas Práticas de Funcionamento (BPF) são os 
componentes da Garantia da Qualidade que asseguram que os 
serviços são ofertados com padrões de qualidade adequados.

§ 1º As BPF são orientadas primeiramente à redução dos 
riscos inerentes a prestação de serviços de saúde.

§ 2º Os conceitos de Garantia da Qualidade e Boas Práticas 
de Funcionamento (BPF) estão inter-relacionados estando 
descritos nesta resolução de forma a enfatizar as suas relações 
e sua importância para o funcionamento dos serviços de saúde.

Art. 7º As BPF determinam que:
I- o serviço de saúde deve ser capaz de ofertar serviços 

dentro dos padrões de qualidade exigidos, atendendo aos 
requisitos

das legislações e regulamentos vigentes.
II - o serviço de saúde deve fornecer todos os recursos 

necessários, incluindo:
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a) quadro de pessoal qualificado, devidamente treinado e 
identificado;

b) ambientes identificados;
c) equipamentos, materiais e suporte logístico; e
d) procedimentos e instruções aprovados e vigentes.
III - as reclamações sobre os serviços oferecidos devem ser 

examinadas, registradas e as causas dos desvios da qualidade, 
investigadas e documentadas, devendo ser tomadas medidas 
com relação aos serviços com desvio da qualidade e adotadas as 
providências no sentido de prevenir reincidências.

SEÇÃO II
DA SEGURANÇA DO PACIENTE

Art. 8º O serviço de saúde deve estabelecer estratégias e 
ações voltadas para Segurança do Paciente, tais como:

I. Mecanismos de identificação do paciente;
II. Orientações para a higienização das mãos;
III. Ações de prevenção e controle de eventos adversos 

relacionadaà assistência à saúde;
IV. Mecanismos para garantir segurança cirúrgica;
V. Orientações para administração segura de medicamentos, 

sangue e hemocomponentes;
VI. Mecanismos para prevenção de quedas dos pacientes;
VII. Mecanismos para a prevenção de úlceras por pressão;
VIII. Orientações para estimular a participação do paciente 

na assistência prestada.

SEÇÃO III
DAS CONDIÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 9º O serviço de saúde deve possuir regimento interno ou 
documento equivalente, atualizado, contemplando a definição e 
a descrição de todas as suas atividades técnicas, administrativas 
e assistenciais, responsabilidades e competências.

Art. 10. Os serviços objeto desta resolução devem possuir 
licença atualizada de acordo com a legislação sanitária local, 
afixada em local visível ao público.

Parágrafo único. Os estabelecimentos integrantes da 
Administração Pública ou por ela instituídos independem 
da licença para funcionamento, ficando sujeitos, porém, às 
exigências pertinentes às instalações, aos equipamentos e 
à aparelhagem adequada e à assistência e responsabilidade 
técnicas, aferidas por meio de fiscalização realizada pelo órgão 
sanitário local.

Art. 11. Os serviços e atividades terceirizadas pelos 
estabelecimentos de saúde devem possuir contrato de prestação 
de serviços.

§ 1º Os serviços e atividades terceirizados devem estar 
regularizados perante a autoridade sanitária competente, 
quando couber.

§ 2º A licença de funcionamento dos serviços e atividades 
terceirizados deve conter informação sobre a sua habilitação 
para atender serviços de saúde, quando couber.

Art. 12. O atendimento dos padrões sanitários estabelecidos 
por este regulamento técnico não isenta o serviço de saúde do 
cumprimento dos demais instrumentos normativos aplicáveis.

Art. 13. O serviço de saúde deve estar inscrito e manter seus 
dados atualizados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde - CNES.

Art. 14. O serviço de saúde deve ter um responsável técnico 
(RT) e um substituto.

Parágrafo único. O órgão sanitário competente deve ser 
notificado sempre que houver alteração de responsável técnico 
ou de seu substituto.

Art. 15. As unidades funcionais do serviço de saúde devem 
ter um profissional responsável conforme definido em legislações 
e regulamentos específicos.

Art. 16. O serviço de saúde deve possuir profissional 
legalmente habilitado que responda pelas questões operacionais 
durante o seu período de funcionamento.

Parágrafo único. Este profissional pode ser o próprio RT ou 
técnico designado para tal fim.

Art. 17. O serviço de saúde deve prover infraestrutura 
física, recursos humanos, equipamentos, insumos e materiais 
necessários à operacionalização do serviço de acordo com a 
demanda, modalidade de assistência prestada e a legislação 
vigente.

Art. 18. A direção e o responsável técnico do serviço de 
saúde têm a responsabilidade de planejar, implantar e garantir a 
qualidade dos processos.

Art. 19. O serviço de saúde deve possuir mecanismos que 
garantam a continuidade da atenção ao paciente quando houver 
necessidade de remoção ou para realização de exames que não 
existam no próprio serviço.

Parágrafo único. Todo paciente removido deve ser 
acompanhado por relatório completo, legível, com identificação 
e assinatura do profissional assistente, que deve passar a integrar 
o prontuário no destino, permanecendo cópia no prontuário de 
origem.

Art. 20. O serviço de saúde deve possuir mecanismos que 
garantam o funcionamento de Comissões, Comitês e Programas 
estabelecidos em legislações e normatizações vigentes.

Art. 21. O serviço de saúde deve garantir mecanismos para o 
controle de acesso dos trabalhadores, pacientes, acompanhantes 
e visitantes.

Art. 22. O serviço de saúde deve garantir mecanismos de 
identificação dos trabalhadores, pacientes, acompanhantes e 
visitantes.

Art. 23. O serviço de saúde deve manter disponível, segundo 
o seu tipo de atividade, documentação e registro referente à:

I - Projeto Básico de Arquitetura (PBA) aprovado pela 
vigilância sanitária competente.

II - controle de saúde ocupacional;
III - educação permanente;
IV - comissões, comitês e programas;
V - contratos de serviços terceirizados;
VI - controle de qualidade da água;
VII - manutenção preventiva e corretiva da edificação e 

instalações;
VIII - controle de vetores e pragas urbanas;
IX - manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos e 

instrumentos;
X - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 

Saúde;
XI - nascimentos;
XII - óbitos;
XIII - admissão e alta;
XIV - eventos adversos e queixas técnicas associadas a 

produtos ou serviços;
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XV - monitoramento e relatórios específicos de controle de 
infecção;

XVI - doenças de Notificação Compulsória;
XVII - indicadores previstos nas legislações vigentes;
XVIII - normas, rotinas e procedimentos;
XIX - demais documentos exigidos por legislações específicas 

dos estados, Distrito Federal e municípios.

SEÇÃO IV
DO PRONTUÁRIO DO PACIENTE

Art. 24. A responsabilidade pelo registro em prontuário cabe 
aos profissionais de saúde que prestam o atendimento.

Art. 25. A guarda do prontuário é de responsabilidade do 
serviço de saúde devendo obedecer às normas vigentes.

§ 1º O serviço de saúde deve assegurar a guarda dos 
prontuários no que se refere à confidencialidade e integridade.

§ 2º O serviço de saúde deve manter os prontuários em 
local seguro, em boas condições de conservação e organização, 
permitindo o seu acesso sempre que necessário.

Art. 26. O serviço de saúde deve garantir que o prontuário 
contenha registros relativos à identificação e a todos os 
procedimentos prestados ao paciente.

Art. 27. O serviço de saúde deve garantir que o prontuário 
seja preenchido de forma legível por todos os profissionais 
envolvidos diretamente na assistência ao paciente, com aposição 
de assinatura e carimbo em caso de prontuário em meio físico.

Art. 28. Os dados que compõem o prontuário pertencem 
ao paciente e devem estar permanentemente disponíveis 
aos mesmos ou aos seus representantes legais e à autoridade 
sanitária quando necessário.

SEÇÃO V
DA GESTÃO DE PESSOAL

Art. 29. As exigências referentes aos recursos humanos do 
serviço de saúde incluem profissionais de todos os níveis de 
escolaridade, de quadro próprio ou terceirizado.

Art. 30. O serviço de saúde deve possuir equipe 
multiprofissional dimensionada de acordo com seu perfil de 
demanda.

Art.31. O serviço de saúde deve manter disponíveis registros 
de formação e qualificação dos profissionais compatíveis com as 
funções desempenhadas.

Parágrafo único. O serviço de saúde deve possuir 
documentação referente ao registro dos profissionais em 
conselhos de classe, quando for o caso.

Art. 32. O serviço de saúde deve promover a capacitação 
de seus profissionais antes do início das atividades e de forma 
permanente em conformidade com as atividades desenvolvidas.

Parágrafo único. As capacitações devem ser registradas 
contendo data, horário, carga horária, conteúdo ministrado, 
nome e a formação ou capacitação profissional do instrutor e 
dos trabalhadores envolvidos.

Art. 33. A capacitação de que trata o artigo anterior deve ser 
adaptada à evolução do conhecimento e a identificação de novos 
riscos e deve incluir:

I - os dados disponíveis sobre os riscos potenciais à saúde;
II - medidas de controle que minimizem a exposição aos 

agentes;

III - normas e procedimentos de higiene;
IV - utilização de equipamentos de proteção coletiva, 

individual e vestimentas de trabalho;
V - medidas para a prevenção de acidentes e incidentes;
VI - medidas a serem adotadas pelos trabalhadores no caso 

de ocorrência de acidentes e incidentes;
VII - temas específicos de acordo com a atividade 

desenvolvida pelo profissional.

SEÇÃO VI
DA GESTÃO DE INFRAESTRUTURA

Art. 34. O serviço de saúde deve ter seu projeto básico de 
arquitetura atualizado, em conformidade com as atividades 
desenvolvidas e aprovado pela vigilância sanitária e demais 
órgãos competentes.

Art. 35. As instalações prediais de água, esgoto, energia 
elétrica, gases, climatização, proteção e combate a incêndio, 
comunicação e outras existentes, devem atender às exigências 
dos códigos de obras e posturas locais, assim como normas 
técnicas pertinentes a cada uma das instalações.

Art. 36. O serviço de saúde deve manter as instalações 
físicas dos ambientes externos e internos em boas condições de 
conservação, segurança, organização, conforto e limpeza.

Art. 37. O serviço de saúde deve executar ações de 
gerenciamento dos riscos de acidentes inerentes às atividades 
desenvolvidas.

Art. 38 O serviço de saúde deve ser dotado de iluminação 
e ventilação compatíveis com o desenvolvimento das suas 
atividades.

Art. 39. O serviço de saúde deve garantir a qualidade da 
água necessária ao funcionamento de suas unidades.

§ 1º O serviço de saúde deve garantir a limpeza dos 
reservatórios de água a cada seis meses.

§ 2º O serviço de saúde deve manter registro da capacidade 
e da limpeza periódica dos reservatórios de água.

Art. 40. O serviço de saúde deve garantir a continuidade 
do fornecimento de água, mesmo em caso de interrupção do 
fornecimento pela concessionária, nos locais em que a água é 
considerada insumo crítico.

Art. 41. O serviço de saúde deve garantir a continuidade do 
fornecimento de energia elétrica, em situações de interrupção 
do fornecimento pela concessionária, por meio de sistemas de 
energia elétrica de emergência, nos locais em que a energia 
elétrica é considerada insumo crítico.

Art. 42. O serviço de saúde deve realizar ações de 
manutenção preventiva e corretiva das instalações prediais, de 
forma própria ou terceirizada.

SEÇÃO VII
DA PROTEÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR

Art. 43. O serviço de saúde deve garantir mecanismos de 
orientação sobre imunização contra tétano, difteria, hepatite B e 
contra outros agentes biológicos a que os trabalhadores possam 
estar expostos.

Art. 44. O serviço de saúde deve garantir que os trabalhadores 
sejam avaliados periodicamente em relação à saúde ocupacional 
mantendo registros desta avaliação.
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NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA

Arquivologia é a ciência que trata da administração de 
documentos. Seu objetivo é garantir que os documentos 
produzidos e recebidos por instituições públicas ou privadas 
sejam organizados e preservados de forma que possam ser 
recuperados sempre que necessário.

Diferente da biblioteconomia, que cuida de livros, a 
arquivologia lida com documentos únicos, que servem de prova 
ou registro de uma ação administrativa, jurídica ou histórica.

Essa ciência surgiu da necessidade de se manter a ordem e 
o acesso à informação dentro das organizações, principalmente 
com o crescimento da burocracia e do volume documental.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA ARQUIVOLOGIA
A arquivologia é regida por princípios próprios que orientam 

seu estudo e aplicação. Os mais relevantes são:
– Princípio da organicidade: os documentos de arquivo 

são produzidos de forma natural no decorrer das atividades 
da instituição, o que confere a eles uma relação direta com as 
funções da entidade.

– Princípio da unicidade: cada documento de arquivo é único, 
mesmo que existam cópias, pois ele representa uma ação ou 
decisão específica.

– Princípio da cumulatividade: os arquivos são formados de 
maneira contínua e progressiva, à medida que os documentos 
vão sendo acumulados no exercício das atividades.

– Princípio da proveniência: os documentos devem ser 
organizados de acordo com sua origem, ou seja, respeitando o 
órgão ou setor que os produziu.

– Princípio da reversibilidade: qualquer ação executada 
sobre o documento, principalmente na conservação, deve ser 
reversível, sem alterar sua autenticidade.

Esses princípios garantem que o tratamento documental 
preserve o contexto, a autenticidade e o valor informativo dos 
documentos.

CONCEITOS DE DOCUMENTO E ARQUIVO
Para compreender a arquivologia, é necessário diferenciar 

dois conceitos básicos:
– Documento de arquivo: é toda informação registrada em 

qualquer suporte, que tenha sido produzida ou recebida por 
uma entidade no exercício de suas atividades. Pode estar em 
papel, meio digital, áudio, vídeo etc.

– Arquivo: é o conjunto de documentos produzidos e 
acumulados por uma instituição ou pessoa ao longo do tempo, 
guardados em função de seu valor administrativo, legal, fiscal ou 
histórico.

Os arquivos são instrumentos de prova e registro. Diferem 
de livros (bibliotecas) e objetos (museus), porque têm caráter 
funcional e histórico ao mesmo tempo.

CLASSIFICAÇÃO DOS ARQUIVOS
Arquivos podem ser classificados de diferentes maneiras, de 

acordo com critérios como natureza, função, extensão e fase de 
uso. Abaixo, as classificações mais comuns:

Segundo a natureza da instituição que os mantém:
– Públicos: mantidos por órgãos do governo (federal, estadual 

ou municipal).
– Privados: mantidos por pessoas físicas ou jurídicas de 

direito privado.
– Pessoais: relacionados à vida privada de um indivíduo, 

como cartas, diários, registros escolares.

Segundo a função que desempenham:
– Administrativos: utilizados no apoio à gestão e controle de 

atividades correntes.
– Históricos: conservam documentos com valor permanente, 

com finalidade de pesquisa e preservação da memória 
institucional.

Segundo a fase documental:
– Arquivo corrente: conjunto de documentos em uso 

frequente, acessados com regularidade.
– Arquivo intermediário: documentos que ainda têm valor 

administrativo, mas são consultados com menor frequência.
– Arquivo permanente: documentos com valor histórico, 

cultural ou legal, mantidos indefinidamente.

FUNÇÕES E OBJETIVOS DO ARQUIVO
Os arquivos têm como principal função servir à administração, 

à justiça, à cultura e à cidadania. Para isso, exercem papéis 
fundamentais como:

– Provar atos administrativos: servem de evidência jurídica e 
administrativa.

– Facilitar o acesso à informação: promovem transparência e 
eficiência na gestão pública.

– Preservar a memória institucional: resguardam a história 
de uma organização, garantindo que decisões anteriores possam 
ser recuperadas e compreendidas.

Entre os objetivos centrais da arquivologia estão:
– Organizar documentos de forma lógica e padronizada.
– Estabelecer critérios de guarda, descarte e conservação.
– Garantir o acesso rápido e seguro à informação arquivada.
– Preservar o valor dos documentos ao longo do tempo.
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IMPORTÂNCIA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
No contexto dos concursos públicos e da atuação estatal, 

a arquivologia assume papel estratégico. Os órgãos públicos 
são obrigados a manter registros das suas atividades, e esses 
documentos servem de base para auditorias, prestação de 
contas e proteção dos direitos dos cidadãos.

A correta gestão documental evita:
– Perda de documentos importantes.
– Retrabalho e desperdício de tempo.
– Falta de transparência e acesso à informação.

Além disso, a legislação brasileira, como a Lei de Acesso 
à Informação (Lei nº 12.527/2011) e a Lei de Arquivos (Lei nº 
8.159/1991), exige que os documentos públicos sejam bem 
organizados, acessíveis e preservados.

Assim, a arquivologia não é apenas um campo técnico, 
mas uma ferramenta para o bom funcionamento do Estado, 
garantindo direitos, memória e governança.

TIPOS DE ARQUIVOS E MÉTODOS DE 
ARQUIVAMENTO

O tratamento adequado dos documentos exige 
conhecimento sobre os diferentes tipos de arquivos e os métodos 
que podem ser aplicados para sua organização. Esses elementos 
são fundamentais para garantir o acesso eficiente à informação, 
a segurança documental e a racionalização do espaço físico.

Neste conteúdo, vamos abordar as classificações mais 
relevantes dos arquivos e os principais métodos de arquivamento 
utilizados nas instituições públicas e privadas.

CLASSIFICAÇÃO DOS TIPOS DE ARQUIVOS
Arquivos podem ser classificados de acordo com diferentes 

critérios. Conhecer essas classificações permite aplicar a melhor 
técnica de organização e definir responsabilidades sobre a 
guarda e o uso dos documentos.

Abaixo, as principais formas de classificação:

Quanto à natureza da instituição que os mantém:
– Arquivos públicos: pertencem a órgãos da administração 

direta e indireta (União, estados, municípios, autarquias, 
fundações públicas).

– Arquivos privados: mantidos por empresas, entidades civis 
ou pessoas físicas.

Quanto à fase em que os documentos se encontram:
– Arquivo corrente: documentos de uso frequente, que 

permanecem nos setores que os produziram.
– Arquivo intermediário: documentos que deixaram de ser 

usados com frequência, mas ainda têm valor administrativo ou 
legal. Costumam ser transferidos para setores de arquivamento.

– Arquivo permanente: documentos com valor histórico, 
cultural ou probatório, preservados por tempo indefinido.

Quanto à extensão do acervo:
– Arquivo central: reúne os documentos de toda a instituição 

em um único local, com gestão centralizada.

– Arquivo setorial: localizado dentro de cada setor da 
instituição, responsável apenas pelos documentos que ali são 
produzidos ou recebidos.

Quanto à especialização:
– Arquivo especializado: voltado para tipos específicos de 

documentos (ex: arquivos fotográficos, cartográficos, médicos).
– Arquivo geral: abrange diversos tipos documentais sem 

uma especialização temática.
Essas classificações ajudam a estruturar o fluxo documental 

dentro das organizações, facilitando o controle, a guarda e o 
acesso à informação.

MÉTODOS DE ARQUIVAMENTO
Método de arquivamento é o critério utilizado para ordenar 

fisicamente os documentos dentro dos arquivos. A escolha do 
método mais adequado depende do tipo de documento, da 
frequência de uso e da lógica de busca mais eficiente.

A seguir, os principais métodos utilizados:

Método alfabético
– Critério: ordenação por nomes (pessoas, instituições, 

localidades).
– Aplicação: muito usado em fichários, prontuários, cadastros 

e correspondências.
– Vantagens: simples, de fácil compreensão.
– Desvantagens: pode gerar confusão com nomes 

semelhantes; requer padronização na grafia.

Método numérico
– Critério: organização por números, geralmente em ordem 

crescente.
– Exemplos: número do protocolo, número do processo, 

número do cliente.
– Variações: numérico simples, numérico cronológico (ordem 

por datas) ou dígito-terminal (utilizado em grandes volumes, 
como hospitais e cartórios).

– Vantagens: sigilo (não revela o conteúdo), maior precisão.
– Desvantagens: exige índice auxiliar para localizar nomes ou 

assuntos.

Método geográfico
– Critério: agrupamento por localidade (estado, cidade, 

bairro, região).
– Aplicação: comum em serviços de atendimento ao público, 

redes de vendas, agências descentralizadas.
– Exigência: índice remissivo para facilitar buscas.
– Vantagens: útil para instituições que atuam em várias 

regiões.

Método ideográfico (ou por assunto)
– Critério: organização por temas ou categorias.
– Aplicação: usado em setores jurídicos, administrativos, 

áreas técnicas e científicas.
– Requisitos: plano de classificação previamente definido.
– Vantagens: facilita a busca por temas.
– Desvantagens: pode haver sobreposição de assuntos; exige 

controle rigoroso da nomenclatura.
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Método cronológico
– Critério: ordenação por datas (ano, mês, dia).
– Aplicação: comum para documentos que exigem 

organização temporal, como contratos, relatórios, balancetes, 
correspondências.

– Vantagens: ideal para controlar prazos, facilitar descarte ou 
arquivamento permanente.

– Desvantagens: pouco eficiente se a data não for o dado 
principal para busca.

FATORES PARA ESCOLHA DO MÉTODO ADEQUADO
Não existe um método único ideal. A escolha deve considerar:

– O tipo e volume de documentos.
– A frequência de uso dos documentos.
– A estrutura organizacional da instituição.
– A necessidade de sigilo ou acessibilidade.
– Os recursos disponíveis (espaço, pessoal, sistemas de 

apoio).

É comum que instituições utilizem mais de um método, 
especialmente em grandes acervos. Por exemplo, documentos 
podem ser organizados por assunto e, dentro de cada assunto, 
por ordem alfabética ou cronológica.

INSTRUMENTOS DE CONTROLE
Para que o arquivamento funcione bem, é necessário 

adotar instrumentos de apoio que possibilitem a recuperação da 
informação. Entre os principais:

– Índice: lista em ordem alfabética, numérica ou temática 
que serve como guia de localização.

– Tabela de temporalidade: documento que define os prazos 
de guarda e o destino final dos documentos (eliminação ou 
guarda permanente).

– Plano de classificação: estrutura que agrupa documentos 
por função e atividade da instituição.

Esses instrumentos complementam os métodos de 
arquivamento, garantindo uma gestão documental mais eficaz.

GESTÃO ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS

Com o avanço da tecnologia e a crescente digitalização dos 
processos administrativos, surgiu a necessidade de gerenciar 
documentos de forma eletrônica, garantindo controle, acesso 
e preservação da informação digital. A Gestão Eletrônica de 
Documentos (GED) é a resposta a essa demanda.

Neste conteúdo, vamos compreender o que é GED, como 
funciona, quais suas vantagens e os cuidados necessários para 
sua correta implementação, especialmente no contexto da 
administração pública.

O QUE É A GESTÃO ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS?
A GED é um conjunto de tecnologias, procedimentos e 

práticas que permite gerenciar documentos em meio digital, 
desde a sua criação até sua destinação final, passando por 
armazenamento, controle de versões, acesso e segurança.

Ao contrário do simples armazenamento de arquivos digitais, 
a GED envolve:

– Captura estruturada de documentos digitais ou digitalizados;

– Organização e classificação por metadados;
– Controle de fluxo (workflow) de aprovação e movimentação;
– Acesso controlado por níveis de permissão;
– Auditoria e rastreabilidade;
– Preservação de longo prazo.

Ela pode incluir documentos originalmente digitais (natos 
digitais) ou documentos digitalizados a partir do papel, sendo 
parte fundamental da transformação digital nas organizações.

ETAPAS DA GED
Para funcionar adequadamente, a GED segue etapas bem 

definidas:

Produção ou captura do documento
– Documentos podem ser gerados diretamente em ambiente 

eletrônico (como um ofício digital) ou digitalizados.
– Ferramentas: scanners, sistemas de protocolo eletrônico, 

e-mails corporativos.

Classificação
– Cada documento é indexado com metadados que 

identificam seu conteúdo, tipo, autor, data, etc.
– Essa etapa define como o documento será recuperado 

futuramente.

Armazenamento
– Os arquivos digitais são salvos em repositórios seguros, 

com backups e redundância.
– Podem estar em servidores locais ou em nuvem.

Acesso e uso
– Usuários autorizados podem visualizar, editar ou aprovar 

documentos conforme sua função.
– O sistema registra quem acessou, alterou ou compartilhou 

o arquivo.

Preservação e descarte
– Após o tempo de guarda, o documento pode ser 

eliminado ou arquivado permanentemente, conforme tabela de 
temporalidade.

Segurança e integridade
– Mecanismos como assinatura digital, criptografia e logs de 

auditoria garantem a autenticidade e proteção das informações.

VANTAGENS DA GED
A adoção de sistemas de GED traz inúmeros benefícios para 

instituições públicas e privadas, como:
– Agilidade no acesso à informação: localizações instantâneas 

por meio de buscas.
– Redução de espaço físico: eliminação de arquivos em papel.
– Maior segurança documental: controle de acesso, backup, 

autenticação.
– Economia de recursos: redução de papel, tinta, impressões 

e tempo de manuseio.
– Transparência e rastreabilidade: registro das ações 

realizadas sobre cada documento.




